
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

ESCOLA DE AGRONOMIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AGRONEGÓCIO - PPAGRO 

 

 

 

 

 

 

CINTHIA GUIMARÃES ROSA 

 

 

 

 

 

AVANÇOS E ENTRAVES DO PLANO AGRICULTURA DE BAIXO CARBONO EM 

GOIÁS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

FEVEREIRO/2018 





CINTHIA GUIMARÃES ROSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVANÇOS E ENTRAVES DO PLANO AGRICULTURA DE BAIXO CARBONO EM 

GOIÁS 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Agronegócio – PPAGRO – da Escola de Agronomia 

da Universidade Federal de Goiás, como requisito parcial 

para a obtenção do título de Mestre em Agronegócio.   

 

Área de Concentração: Sustentabilidade e 

Competitividade dos Sistemas Agroindústriais 

 

Linha de pesquisa: Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Regional 

 

Orientador: Prof. Dra. Cleonice Borges de Souza 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

FEVEREIRO/2018 



Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor, através do
Programa de Geração Automática do Sistema de Bibliotecas da UFG.

CDU 32

Rosa, Cinthia Guimarães
      Avanços e entraves do Plano Agricultura de Baixo Carbono em
Goiás [manuscrito]  / Cinthia Guimarães Rosa. - 2018.
       115 f.: il.

      Orientador: Profa. Dra. Cleonice Borges de Souza.
      Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal de Goiás, Escola
de Agronomia e Engenharia de Alimentos (EAEA), Programa de Pós
Graduação em Agronegócio, Goiânia, 2018.
     Bibliografia. Anexos.
      Inclui siglas, abreviaturas, lista de figuras, lista de tabelas.

      1. Política pública. 2. Sustentabilidade. 3. Plano ABC. I. Souza,
Cleonice Borges de, orient. II. Título.





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho aos meus amados filhos, a 

minha querida mãe, eterna incentivadora, e ao 

meu compreensivo e paciente marido. 

  



AGRADECIMENTOS 

 

Ao meu Deus que me trouxe até aqui;  

À minha família que é meu alicerce e me apoia em toda circunstância;  

À minha orientadora pela paciência e parceria;  

Aos meus professores que contribuíram para ampliar meu conhecimento;  

Aos meus amigos que entenderam minha ausência e me apoiaram nessa jornada;  

Aos colegas de turma pelos momentos agradáveis compartilhados;  

Aos participantes da pesquisa pelas valiosas contribuições;  

Aos membros da banca pelo empenho em tornar esta obra uma produção científica 

relevante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Insanidade é continuar fazendo sempre a mesma coisa e esperar resultados diferentes” 

Albert Einstein  



RESUMO 

 

As políticas públicas podem ser definidas como o campo do conhecimento que busca, ao 

mesmo tempo, colocar “o governo em ação” e, quando necessário, propor mudanças no rumo 

ou curso dessa ação. O processo de produção e difusão de inovações na agropecuária mudou 

completamente sua natureza, incorporando além das “velhas demandas”, novos imperativos 

socioambientais. É hoje um desafio gigantesco, pois opõe-se a distintos interesses sociais e 

econômicos (rurais e não rurais). Considerando-se o tema das mudanças climáticas, ultrapassa 

inclusive as fronteiras nacionais, com o Brasil se posicionando e se comprometendo frente às 

organizações internacionais quanto a este tema. Neste contexto, o Plano ABC (Agricultura de 

Baixo Carbono) apresenta metas e estratégias para agropecuária brasileira. Destarte, esse 

estudo tem o objetivo de analisar os avanços e os impactos da adoção do Plano ABC em 

Goiás e dar compreensão aos desembolsos do Programa ABC no desenvolvimento sustentável 

da agropecuária goiana. A pesquisa desenvolveu-se com o uso de métodos quali e 

quantitativos, com aporte de um Sistema de Informações Geográficas (SIG). Para 

compreender a eficiência no uso dos recursos do Programa ABC, foi realizada uma análise em 

Nova Crixás, primeira colocada nos acessos aos recursos do Programa ABC e detentora do 

maior rebanho bovino em Goiás. A intenção foi identificar, através dos mapas de qualidade 

das pastagens, uso do solo, Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL), de 

vulnerabilidade ambiental, e das entrevistas, as ações de implementação, as mudanças no 

padrão produtivo e a qualidade ambiental da região. Os mapas de uso do solo foram gerados 

para o ano de 2010, portanto anteriores à Política de Agricultura de Baixo Carbono, e para o 

ano de 2016, após a implementação dessa política pública. Quanto aos resultados, Goiás e 

Nova Crixás investiram principalmente em recuperação das pastagens (os índices de 

pastagens degradadas em Nova Crixás confirmam essa demanda), mas as poucas mudanças 

(2%) no território ainda não refletem eficiência nos investimentos. As entrevistas realizadas 

com produtores também indicam um ambiente institucional pouco motivador e bastante 

conservador em Nova Crixás/GO. 

 

Palavras-chave: Política Pública, Sustentabilidade, Plano ABC 

 

  



ABSTRACT 

 

Public policies can be defined as the field of knowledge that seeks, at the same time, to put 

‘the government into action’ and/or analyze this action and, when necessary, propose changes 

in the direction of this action. The process of production and diffusion of innovations in 

agriculture has completely changed its nature, incorporates beyond the "old demands", new 

social and environmental imperatives. It is a huge challenge nowadays, as it opposes different 

social and economic interests (rural and not rural). Considering the issue of climate change, it 

even goes beyond national borders, with Brazil positioning and committing itself to 

international organizations on this issue. In this context, the ABC Plan (Low Carbon 

Agriculture) presents goals and strategies for Brazilian agriculture. Therefore, the aim of this 

study is to analyze the advances and impacts of the adoption of the ABC Plan in Goiás. Also, 

to give an understanding of the disbursements of the ABC Program in the sustainable 

development of the agricultural of Goiás. The research was developed with qualitative and 

quantitative methods, with the contribution of a Geographic Information System (GIS). In 

order to understand the efficiency in the use of ABC Program resources, an analysis was 

carried out in Nova Crixás. This city was the first place in access to the resources of the ABC 

Program and the largest cattle herd in Goiás. The intention was to identify, through the 

pasture quality maps, land use, Permanent Preservation Area (PPA) and Legal Reserve (LR) 

and environmental vulnerability; and interviews, implementation actions, changes in the 

production pattern and the environmental quality of the region. The land use maps were 

generated for the year 2010, therefore prior to the Low Carbon Agriculture Policy, and for the 

year 2016, after the implementation of the public policy. Regarding the results, Goiás and 

Nova Crixás invested mainly in pasture recovery (the rates of degraded pastures in New 

Crixas confirm this demand). However, the few changes (2%) in the territory still do not 

reflect the efficiency in the investments. The interviews also indicate an institutional 

environment not too much motivator and the presence of conservative businesspersons in 

Nova Crixás. The interviews with producers also indicate a not too much motivator and 

conservative institutional environment. 
  
  
Keywords: Public Policy, Sustainability, ABC Plan 
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INTRODUÇÃO 

 

O conhecimento e o progresso promovidos pela ciência e a tecnologia foram 

essenciais para o desenvolvimento humano alcançado até aqui. O conhecimento produzido 

subsidia novas formas de pensar e produzir, e assim somos capazes de transformar ideias em 

projetos e estes em modelos consolidados, os quais, posteriormente, podem se tornar 

ineficientes e obsoletos, dando lugar a outras inovações. De acordo com Martine e Alves 

(2015), a história tem mostrado que as civilizações seguem um ciclo de ascensão, porém, 

quando ficam presas aos valores tradicionais e sem capacidade de alterar o rumo, entram em 

colapso. 

O Brasil tem se consolidado como um grande produtor mundial de alimentos e 

biocombustíveis, com perspectivas de aumento na produção, mas à custa de grande passivo 

ambiental. Mesmo com os ganhos em produtividade dos últimos anos, ainda não se 

desenvolveu um modelo produtivo sustentável que promova ganhos de eficiência em todo o 

território nacional. 

O contexto atual da agropecuária brasileira envolve uma impressionante 

complexidade, pois a agroindústria e o processo de inovação tecnológica para a agricultura 

têm sido forçados a incorporar, além das “velhas demandas” dos produtores (produtividade, 

redução de custos), os inéditos condicionantes reivindicados por novos atores sociais. Em 

decorrência disso, as respostas incorporam cada vez mais os imperativos socioambientais, e a 

agricultura se estrutura crescentemente, não em pacotes, mas em “soluções tecnológicas” 

portadoras dessa nova institucionalidade, viabilizando sistemas produtivos adequados às 

potencialidades das diversas áreas da produção (BUAINAIN et al., 2013) 

As discussões internacionais sobre mudanças climáticas levaram o Brasil em 2009 a 

instituir a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), que inclui vários setores da 

economia, com destaque para a agropecuária e o uso da terra e florestas, os quais representam 

fontes significativas de emissões de gases de efeito estufa (GEE) no país.  

A política pública denominada Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de 

Carbono), aprovada em maio de 2011, apresenta o detalhamento das ações de mitigação e 

adaptação às mudanças do clima para o setor agropecuário e aponta de que forma o país 

pretende cumprir os compromissos assumidos para a redução de emissões de GEE no setor 

(MAPA, 2012). Em 2015, na COP 21, o Brasil assumiu metas um pouco mais ambiciosas, 

como cortar as emissões de gases de efeito estufa em 37% até 2025 e em 43% até 2030, em 

relação às emissões observadas em 2005; e acabar com o desmatamento ilegal (GURGEL & 
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LAURENZANA, 2016). Em 2017, na COP 23, os compromissos foram ratificados, mas 

iniciativas políticas internas ameaçam a continuidade de uma via mais sustentável e de baixo 

carbono nos diversos setores da economia brasileira, inclusive na agropecuária. 

Neste sentido, a dicotomia entre os incentivos ao agronegócio e o cumprimento de 

compromissos ambientais internacionais dificultam a definição dos rumos que o Brasil 

pretende tomar e o tipo de desenvolvimento que vai se estabelecer no futuro. Mesmo assim, o 

Plano ABC, se de fato implementado, pode representar um avanço no uso dos recursos 

naturais, em direção a um paradigma sustentável na produção agropecuária brasileira. 

O Estado de Goiás tem se destacado, em âmbito nacional, no acesso aos recursos do 

Programa ABC (linha de crédito oficial do Plano ABC), alcançando a primeira posição na 

alocação dos recursos na safra 2015/16 e na safra 2016/17 (OBSERVATÓRIO ABC, 2016, 

2017e). O município de Nova Crixás/GO ocupou a sétima posição nacional quanto ao número 

de contratos na safra 2014/15; na safra 2015/16, alcançou a segunda colocação; e na safra 

2016/17, ocupou a terceira posição entre os dez municípios brasileiros que mais 

desembolsaram esses recursos (OBSERVATÓRIO ABC, 2015b, 2016, 2017e). 

No entanto, chama atenção a ausência de estudos e análises a respeito do alcance e 

impactos e/ou entraves à adoção do Plano ABC em Goiás. No âmbito das políticas públicas, 

“a avaliação é um instrumento importante para a melhoria da eficiência do gasto público, da 

qualidade da gestão, do controle social sobre a efetividade da ação do Estado, esse último 

instrumentalizado pela divulgação de resultados das ações de governo” (RAMOS & 

SCHABBACH, 2012, p. 1.272). 

Destarte, a presença do município goiano nos relatórios nacionais de desembolsos do 

Plano ABC e a relevância do município de Nova Crixás para o agronegócio goiano (uma vez 

que possui o maior rebanho bovino do Estado) são também pontos de recorte que o elegeram 

como campo de estudo para o Plano ABC em Goiás.  

Neste contexto, a pergunta de pesquisa que se faz é: quais os avanços e entraves da 

Política de Agricultura de Baixo Carbono em Goiás e, em especial, em Nova Crixás? 

A presente pesquisa acadêmica buscou avaliar o Plano ABC no Estado, mediante a 

realização de uma pesquisa quali e quantitativa. A pesquisa quantitativa se deu a partir da 

análise dos investimentos realizados com recursos do Programa ABC no Estado. Para tanto, 

foi realizada pesquisa no site do Banco Central do Brasil (BACEN) para obtenção dos dados 

dos investimentos realizados com recursos do Programa ABC em Goiás. Já na pesquisa 

qualitativa, fez-se o levantamento das ações de implementação do Plano ABC em Goiás, por 

meio de pesquisa bibliográfica; e um estudo de caso em Nova Crixás/GO, a partir de uma 
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pesquisa de campo exploratória, entrevistas e análise cartográfica, com o uso de um Sistema 

de Informação Geográfica (SIG).  

O presente trabalho justifica-se pela ausência de estudos de avaliação da efetividade 

do Plano ABC em Goiás, enquanto política pública, e como subsídio para sua continuidade, 

adequação ou, até mesmo, sua extinção. Em um contexto de mudanças, inclusive de 

paradigma produtivo, torna-se importante compreender os aspectos econômicos, sociais e 

ambientais que perfazem as realidades regionais para atuação específica na resolução dos 

problemas. 

 

Objetivos 

 

Objetivo Geral 

 

Avaliar os alcances e entraves do Plano ABC no Estado de Goiás, e em especial em 

Nova Crixás. 

 

Objetivos Específicos 

 

 Identificar a finalidade dos acessos ao Plano ABC no Estado de Goiás; 

 Levantar as principais ações de implementação realizadas no Estado; 

 Compreender a participação do Plano ABC na implementação de um novo 

paradigma produtivo na agropecuária goiana. 

 Identificar os principais impactos da adoção no território de Nova Crixás; 

 Conhecer o perfil dos produtores de Nova Crixás; 

 

Além da introdução, o presente trabalho foi estruturado da seguinte forma: Capítulos 1 

e 2 apresentam o Referencial Teórico e a Metodologia de Estudo, os Capítulos 3 e 4 

apresentam os Resultados e a Discussão, fechando com as Considerações Finais, Referências 

e Anexos.  
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CAPÍTULO 1 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS, MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA 

 

1.1 A importância da avaliação das Políticas Públicas 

 

Os estudos sobre Políticas Públicas apresentam uma variedade de informações que 

incluem desde sua conceituação e estruturação, passando pelo processo de avaliação, bem 

como das estruturas de poder que perpassam e influenciam a formulação e implementação das 

mesmas.  

Apesar de não existir uma única, nem melhor definição, pode-se resumir política 

pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar “o governo em 

ação” e/ou analisar essa ação e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessa 

ação. Nesse sentido, a formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que 

governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e 

ações, que produzirão resultados ou mudanças no mundo real (SOUZA, 2007). Ampliar o 

escopo de avaliação das políticas públicas é essencial para aumentar o controle social sobre o 

Estado e seus atores. 

Grisa (2011) considera que, de maneira indireta, as políticas públicas, como 

paradigmas, tenham seus méritos para explicar as mudanças nas crenças mais gerais de uma 

sociedade. Contudo, esta perspectiva deixa, em certo sentido, um pouco obscura a atuação dos 

atores sociais na construção das ideias. Igualmente, os fatores culturais, institucionais e 

socioeconômicos que afetam o conteúdo cognitivo e normativo das políticas públicas são 

pouco considerados, apesar de serem elementos que também podem explicar o fato de um 

mesmo paradigma se expressar de modo distinto em diferentes contextos sociais.  

No tocante à sua importância, o histórico das Políticas Públicas ou a falta destas 

explicam parte da conjuntura atual das sociedades contemporâneas e representam, para 

muitos, a melhor opção para a concretude dos projetos de desenvolvimento das nações. 

Segundo Romano (2009), em sua função estratégica, as políticas públicas definem os 

parâmetros e as modalidades de interação entre o público e o privado; permitem visualizar o 

nível de autonomia de uma ação pública; e definem quais são os assuntos que alcançam o 

status de interesse público, e, por fim, que sejam incluídos na agenda de governo.  

Em sua condição institucional, as políticas públicas expressam a particular 

configuração das estruturas, funções e procedimentos que regem o Estado e as organizações 
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públicas; e revelam a dinâmica conflituosa na qual se desenvolve a ação pública. Finalmente, 

no âmbito de sua relação com as estruturas políticas e com as forças sociais, as políticas 

públicas expressam uma mobilidade das forças políticas; manifestam uma dinâmica específica 

de incorporação ou exclusão política, econômica e social; revelam e especificam as 

orientações de um projeto de direção política do Estado e da sociedade que governa, e de um 

projeto de direção ideológica sobre como se deve modelar o Estado, para que interaja com o 

conjunto dos atores da sociedade civil, e também do mercado (ROMANO, 2009). 

No ambiente complexo que envolve a formulação das Políticas Públicas, inúmeros são 

os aspectos que influenciam e/ou são influenciados por elas. Fonseca (2013) afirma que, a 

decisão política se materializa em objetivos com resultados esperáveis, normalmente 

vinculados à transformação de uma dada realidade e envolvem a) técnicos estatais e não 

governamentais, burocratas e políticos (tomadores de decisão); b) atores distintos (com 

“recursos de poder” assimétricos), cenários e conjunturas (por vezes voláteis); c) capacidade e 

viabilidade de o Estado disponibilizar recursos orçamentários, humanos, legais e logísticos; d) 

e mecanismos de mensuração dos resultados.  

Sendo assim, compreender o contexto de formulação e de interesses envolvidos é 

essencial para análise das políticas públicas e dos resultados que elas alcançam. Macedo et al. 

(2016) afirmam que as discussões são importantes para desnaturalizar a ideia hegemônica de 

política pública, assim como ampliar seu escopo de análise. Segundo os autores op cit,. esse 

propósito é alcançado quando se supera a visão de políticas públicas neutras e voltadas 

puramente ao bem público ou bem comum. Todas as etapas do ciclo de formulação, 

implementação e avaliação das políticas públicas são permeadas por diversos atores, que 

podem ser indivíduos ou instituições que influenciam os processos de políticas públicas: 

governamentais (burocratas, juízes, políticos e outros) e não governamentais (grupos de 

interesse, partidos políticos, meios de comunicação, destinatários das políticas, organizações 

do terceiro setor, organismos internacionais, pesquisadores, especialistas, associações de 

classe e outros) (MACEDO et al., 2016). 

Em termos de processo, a formulação das políticas públicas pressupõe etapas que 

incluem, entre outros aspectos, uma agenda de governo e a realização de avaliação dos 

resultados alcançados a partir de objetivos propostos. De acordo com Souza (2007), um dos 

modelos de formulação e análise, conhecido como Ciclo da Política Pública, pressupõe as 

políticas públicas como um ciclo deliberativo, formado por vários estágios que constituem um 

processo dinâmico e de aprendizado. Os estágios do ciclo são: definição de agenda, 

identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção das opções, implementação e 
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avaliação. 

A avaliação fornece informações que podem auxiliar o planejamento de novas 

políticas públicas; adequar e corrigir processos de implementação; ou até mesmo constatar 

que determinada política pode ser extinta (SECCHI, 2013). De acordo com Romano (2009), o 

volume de conhecimentos acumulado sobre avaliação de políticas é escasso, particularmente 

em termos de uso de metodologias mais sofisticadas. 

O processo de avaliação de políticas públicas pode ter os mais variados formatos, mas 

precisa responder invariavelmente algumas questões importantes. Segundo Ramos e 

Schabbach (2012), as questões imediatas e centrais a serem respondidas pelos estudos de 

avaliação são: em que medida os objetivos propostos na formulação do programa-projeto são 

ou foram alcançados? Como o programa funciona? Quais os motivos que levam ou levaram a 

atingir ou não os resultados?  

Cabe destacar, ainda, que a avaliação tem um caráter eminentemente político, na 

medida em que está vinculada a um processo político mais abrangente, às estratégias e aos 

interesses dos decisores e demais envolvidos. A avaliação incorpora, segundo a literatura 

anglo-saxã, uma dupla natureza: estudo da política (of policy) e para a política (for policy). Se, 

por um lado, ela representa a atividade acadêmica que objetiva um melhor entendimento do 

processo político; por outro, volta-se à solução de problemas sociais, sendo, portanto, aplicada 

(RAMOS & SCHABBACH, 2012). 

Existem diferentes maneiras de se realizar uma avaliação, que pode se dar conforme o 

agente que avalia (externo ou interno), a natureza da avaliação (formativa ou somativa), o 

momento de sua realização (ex ante ou ex post), ou ainda conforme o tipo de problema ao 

qual uma avaliação responde (avaliação de processos e/ou avaliação de resultados e 

impactos). A avaliação acadêmica (externa), por exemplo, é mais formal e enfoca a 

efetividade das políticas, seus impactos e benefícios; por sua vez, a avaliação da 

implementação (de processos) privilegia o exame de sua eficiência e eficácia. Ainda que 

estudos neutros representem um mito, a pesquisa avaliativa acadêmica permite maior isenção 

e rigor científico (RAMOS & SCHABBACH, 2012). Segundo Rocha et al. (2016), as 

avaliações de programas de políticas públicas sempre têm como finalidade de estudo um 

mecanismo de intervenção, podendo focar em necessidades, processos e resultados. Segundo 

o autor, a necessidade de realização de pesquisas oriundas de modelos de avaliação de 

programas é uma realidade em qualquer área de intervenção organizacional, social, e 

ambiental.  

Fato é que, o distanciamento permite maior imparcialidade em qualquer tipo de 
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avaliação. Segundo Larcher (2016), os avaliadores precisam ser fiéis aos reais objetivos da 

avaliação e não usá-la como uma oportunidade para resistir à reforma. Daí a importância dos 

avaliadores serem externos ao programa. A avaliação assume então condição de instrumento 

estratégico em todo o ciclo da política pública, e, neste contexto, é parte constitutiva do 

processo de política pública, integrada como atividade permanente que acompanha todas suas 

fases, desde a identificação do problema da política até a análise das mudanças sociais 

advindas da intervenção pública. 

Ampliar o escopo de avaliação das políticas públicas é essencial para aumentar o 

controle social sobre o Estado e seus atores. Segundo Ramos e Schabbach (2012), os estudos 

sobre avaliação de políticas públicas têm sido empreendidos sob dois enfoques: no primeiro, o 

motor da avaliação é a necessidade urgente de obter eficiência e ampliar a área de influência 

do governo e, ao mesmo tempo, dar retorno às autoridades quanto ao planejamento e à 

implantação de novas políticas; no segundo, a avaliação é parte não apenas da aferição da 

eficiência dos gastos públicos, mas de todo um processo de participação social, que vem 

crescendo desde a redemocratização do país, tornando a pesquisa avaliativa um importante 

direito democrático, relacionado com o controle social sobre a atuação estatal. 

Ainda que tortuoso, existe um longo caminho a ser seguido para tornar a gestão 

política no Brasil mais transparente e eficiente. Ramos e Schabbach (2012) afirmam que as 

principais dificuldades no âmbito institucional para avaliação das políticas públicas dizem 

respeito às seguintes questões: o fato de que muitos programas e ações não são desenhados 

para serem avaliados; a falta de “controle” quanto às variáveis antecedentes, processuais e de 

resultados, e que produzem inferências espúrias, atribuindo ao programa a responsabilidade 

de resultados (bons ou ruins) não provocados por ele; aos poucos dados disponíveis e, quando 

existentes, bastante limitados e com periodicidade irregular; e à resistência na administração 

pública e de suas autoridades, as vezes constrangidos com a perspectiva de terem suas ações 

analisadas.  

 

1.2 Meio Ambiente e Agricultura: caminhos percorridos e perspectivas futuras 

 

No âmbito das políticas públicas, esse trabalho chama a atenção para as políticas 

agrícola e ambiental brasileiras, que ao longo do tempo se viram envoltas por antagonismos e 

incoerências. Segundo Araújo & Valle (2013, p. 4),  

 

a política agrícola sempre focou nos aspectos econômicos e técnicos da produção 

agropecuária, induzindo a um aumento constante de produção sem levar em 



25 

 

consideração os limites ou condicionantes ecológicos, a segunda sempre tentou 

impor, com pouco sucesso, alguns limites. 

 

Poucos ousariam questionar a afirmação de que um dos maiores desafios da atualidade 

reside na busca de caminhos que permitam conciliar desenvolvimento e conservação da 

natureza. Ao mesmo tempo em que se continua devastando ecossistemas em ritmo insano, a 

dívida social não para de crescer, o que, tautologicamente, justifica a necessidade de mais 

desenvolvimento (NOVAES; LOBO; FERREIRA, 2008).  

De acordo com Martine e Alves (2015), as crises econômicas, sociais e ambientais são 

reflexos da incapacidade de gestão dos problemas gerados pelo padrão de desenvolvimento 

atual e, por essa razão é preciso uma mudança de direção, para um paradigma sustentável, que 

inevitavelmente ocorrerá, porque o mundo nunca esteve tão conectado e ciente das 

desigualdades e do comprometimento da biocapacidade da Terra.  

Do ponto de vista ambiental, Romeiro (2012) afirma que os efeitos desequilibrantes 

das atividades humanas resultam da expansão da ocupação humana do espaço e da introdução 

de materiais e energias de fontes externas ao sistema, propiciando desequilíbrios capazes de 

afetar e até destruir a capacidade dos ecossistemas de prover serviços que não são 

substituíveis por capital. A questão central para a economia ecológica é como fazer para que a 

economia funcione considerando a existência de limites, determinando a escala sustentável de 

uso dos recursos naturais. Neste sentido, é preciso considerar dois planos de ação: um relativo 

às políticas específicas para cada tipo de problema ambiental a ser enfrentado; e o outro 

relativo à estabilização da produção global de resíduos em níveis sustentáveis (ROMEIRO, 

2012). 

Os modelos de exploração dos recursos naturais mais usuais no Brasil, dentro de suas 

peculiaridades, não consideram os aspectos ecológicos e os efeitos ecossistêmicos de suas 

intervenções. Ricklefs (2009) afirma que a fertilidade natural de muitos ecossistemas tropicais 

é mantida pela constante reciclagem de nutrientes entre detritos e as plantas vivas, mas ao 

quebrar o ciclo com o desmatamento da floresta, os nutrientes são perdidos. Segundo o 

mesmo autor, em grande parte da Bacia Amazônica, as áreas que foram desmatadas, para 

darem lugar às pastagens para produção de gado, se tornaram tão inférteis que precisaram ser 

abandonadas após três anos de exploração. E, mesmo quando a terra é cultivada mais 

intensamente com preparação, fertilização, irrigação e retirada das ervas, em que se constata 

um crescente aumento de ganhos significativos de produtividade, aumentam-se também o 

consumo de energia, trabalho e materiais, o custo dos produtos agrícolas, bem como o passivo 
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ambiental decorrente do processo produtivo (RICKLEF, 2009). 

Segundo Aquino, Paletta e Almeida (2017), as características e magnitudes de 

interações ao qual um sistema está exposto, a sensibilidade do sistema e sua capacidade de 

adaptação a qualquer tipo de alteração ditam a vulnerabilidade ambiental deste. Para os 

autores, a ausência de um consenso e a confusão entre os conceitos de risco e vulnerabilidade 

ainda persistem, dificultando o pleno entendimento do uso dos termos nos casos que se 

aplicam. 

 Considera-se que o risco ambiental está ligado a probabilidade de um evento de 

determinada magnitude – esperado ou não – ocorrer num sistema, perturbar o seu estado 

imediatamente anterior. Já a vulnerabilidade ambiental pode ser definida como o grau em que 

um sistema natural é suscetível ou incapaz de lidar com os efeitos das interações externas. 

Pode decorrer de características ambientais naturais ou de pressão causada por atividade 

antrópica; ou ainda de sistemas frágeis de baixa resiliência, com reduzia capacidade concreta 

de retornar ao estado natural de excelência, superando uma situação crítica (AQUINO; 

PALETTA; ALMEIDA, 2017). 

Nos ambientes naturais, a eficiência da exploração e a capacidade dos recursos em 

resistir (resiliência) à exploração são características que evoluíram durante longos períodos de 

interação. Contudo, o avanço da tecnologia aumentou a capacidade da população humana em 

explorar sistemas naturais de forma desproporcional, ao ponto do esgotamento dos recursos 

ou da incapacidade destes de sustentar até mesmo uma exploração reduzida (RICKLEFS, 

2009). 

Instituída para controlar as intervenções sobre o meio ambiente, a legislação ambiental 

brasileira ainda não agregou ao conjunto de suas ações, medidas de indução às práticas 

produtivas desejáveis do ponto de vista ambiental. Uma das maiores deficiências da política 

ambiental brasileira – e, por consequência do direito ambiental, um de seus principais 

instrumentos – é que ela sempre se baseou muito mais em regras de restrição do que de 

indução (ARAÚJO & VALLE, 2013). Embora notoriamente avançada em seus conceitos e 

alcances, o direito ambiental nacional foi praticamente todo estruturado como uma ordem 

coativa, como se tratasse de uma legislação cuja única função fosse positivar condutas 

socialmente aceitas como corretas, punindo seus desvios, como o faz o direito civil ou penal. 

Os problemas ambientais, no entanto, têm, em sua grande maioria, causas socioeconômicas, 

que dizem respeito à forma como as sociedades se apropriam dos recursos naturais (ARAÚJO 

& VALLE, 2013).  

No contexto histórico, a questão ambiental emergiu verdadeiramente na agenda 
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política brasileira depois da Conferência de Estocolmo (1972), na qual o Brasil, denunciado 

por sua política de colonização amazônica, singularizou-se com a adoção de uma posição 

desenvolvimentista. A criação de uma secretaria de meio ambiente (SEMA), ligada ao 

Ministério do Interior em 1973, é seguida, em 1981, pela promulgação da Política Nacional de 

Meio Ambiente (PNMA) e depois pela criação do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais (IBAMA), além do reconhecimento da gestão ambiental pela 

Constituição de 1988 (LEONARD et al., 2011).  

Muitas iniciativas brasileiras no desenvolvimento de políticas públicas nacionais se 

deram a partir de pressão internacional, como resposta a questionamentos levantados. 

Segundo Leonard et al. (2011), a perspectiva da Conferência Rio 92 provocou uma aceleração 

institucional, cujo início se deu com a criação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 

1992, um ministério específico, com ações marcadas pela influência das ONGs nacionais e 

internacionais. A partir dos desdobramentos da Conferência do Rio, tem-se a materialização 

de um conjunto de regulamentações: Agenda 21 Nacional, Fórum Brasileiro de Mudanças 

Climáticas, Política Nacional de Educação Ambiental e, Política Nacional de Biodiversidade. 

Porém, na continuidade de uma tendência forjada desde a década de 1970, as políticas 

ambientais se concentraram na Amazônia e cristalizaram sobremaneira uma postura 

conservacionista. Essa orientação contribuiu para desconectar a política ambiental das 

intervenções referentes às questões agrícolas e, mais amplamente, ao desenvolvimento rural 

(LEONARD et al., 2011). 

Assad & Almeida (2004, p. 10), afirmam que, 

 

a origem e a trajetória política e social, nos últimos 20 anos, dos principais agentes 

que defendem a agricultura sustentável, nas suas distintas formas e ações mais 

contestadoras, forjaram um discurso e uma ação coerente com os princípios de 

crítica à sociedade industrial, influenciados também por segmentos progressistas da 

igreja católica e pelos partidos de esquerda bastante atuantes nesse período. Isso leva 

a hipótese de existência de um “vínculo genético”, que explicaria a forte marca 

ideológica observada até hoje no grande movimento por uma agricultura mais 

sustentável, sobretudo naquelas vertentes de cunho “ecológico”. Mas, essa histórica 

e explícita vinculação com o campo político-ideológico trouxe problemas de 

relacionamento e de afirmação para algumas proposições sustentáveis, na medida 

em que a tentativa de sua universalização parece ter sido prejudicada, pois foi 

identificada com um ideário político partidário ou com grupos políticos específicos. 

Até mesmo o entrosamento e a estreita relação a serem estabelecidos entre os 

agentes de uma agricultura sustentável foram, ao longo do tempo, afetados na 

medida em que persistiram algumas diferenças de caráter político mais geral e, por 

conseguinte, de condução das principais ações e iniciativas no seio de diversos 

grupos. 

 

Analisado as bases do desenvolvimento agropecuário, o modelo produtivista em 

franca expansão no Brasil se baseia na super exploração dos recursos naturais – solo e água –, 
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na produção especializada de commodities para exportação e no uso intensivo de insumos 

industrializados. De acordo com Delgado (2012), este modelo implementado pelo governo 

brasileiro, como política agrícola, a partir de 1965, no período chamado de modernização da 

agricultura brasileira, promoveu a adoção de pacotes tecnológicos da “Revolução Verde” – 

considerados sinônimos de modernidade – aprofundou as relações de crédito na agricultura e 

desonerou os riscos de produção e de preços. Para Mendes e Ferreira (2009), esse período 

representa um marco histórico para a agricultura brasileira, através da aliança entre o Estado e 

a classe dominante rural, em que o Estado passa a interferir diretamente nas suas formas de 

organização e na política agrícola, com investimentos em infraestruturas diversas, pesquisas 

agronômicas e programas especiais de crédito. 

Com a integração da agricultura ao setor urbano e industrial, ocorreu uma dinamização 

em todos os setores da economia, com crescente participação de setores empresariais, 

inclusive na posse das terras, aprofundando problemas nas relações de trabalho e de impactos 

ambientais (MENDES & FERREIRA, 2009). Segundo Larcher (2016), as elites e os 

formuladores de política econômica para agricultura nacional têm se preocupado em 

responder aos estímulos do mercado externo ou em enfrentar as crises recorrentes do balanço 

de pagamento. A força das mobilizações e iniciativas legitimaram tais temas como prioritários 

nos debates sobre políticas públicas agrícolas. 

No enfoque das políticas públicas como recursos de poder, Romano (2009) afirma que 

historicamente a Bancada Ruralista, conhecida hoje como Frente Parlamentar da 

Agropecuária (FPA), teve um número oscilante de deputados e senadores, e possuía um poder 

médio e estável, ancorado na troca de votos – sobretudo no quadro das “reformas” de 

interesse do Executivo – pela defesa dos interesses particulares do setor. O cenário resultante 

da “modernização conservadora” da agricultura implicaria em mudanças que tornaria mais 

complexa a identificação e o recorte dos atores e suas relações. Junto à reciclagem das 

oligarquias agrárias, essa mudança também seria dada pela multiplicação de interesses – tanto 

rurais quanto urbanos – que passariam a estar crescentemente envolvidos na agricultura: 

interesses agrários, industriais, comerciais, financeiros e estatais. O surgimento e a 

consolidação dos complexos agroindustriais seria a cristalização mais acabada desse processo 

de articulação de interesses rurais e urbanos de diferentes regiões e de vários setores do 

capital (ROMANO, 2009). 

Atualmente, o grupo ruralista é grande e pressiona organizada e institucionalmente as 

últimas fronteiras agrícolas do país. Os parlamentares empunham um discurso quase primitivo 

de defesa da propriedade privada e, qualquer medida ambiental ou de proteção de minorias é 
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atentado à propriedade, inclusive quando diz respeito a terras da União sob posse irregular, e 

têm deixado sua marca em todas as comissões que digam respeito, direta ou indiretamente, à 

produção agropecuária (GRAZIANO DA SILVA, 2010).  

Ao longo da história, tanto desenvolvimentistas quanto liberais apoiaram o modelo 

agroexportador do agronegócio, como gerador de riqueza e desenvolvimento (MENDONÇA, 

2013). Porém, o processo de produção e difusão de inovações na agropecuária mudou 

completamente sua natureza, quando comparado com o de algumas décadas passadas. É hoje 

um desafio gigantesco, pois opõe distintos interesses sociais e econômicos (rurais e não 

rurais). Considerando-se o tema das mudanças climáticas, este ultrapassa inclusive as 

fronteiras nacionais. Mas diferentemente do passado, a incorporação de novas terras explica 

pouco do crescimento da produção, e o dinamismo da agropecuária decorre principalmente de 

investimentos e da intensificação tecnológica. Estudos recentes demonstram que, entre os 

censos de 1995–1996 e o de 2006, os pesos da terra e do trabalho para explicar a produção 

total caíram, respectivamente, de 18,1% para apenas 9,6%, e de 31,3% para 22,3%. Mas o 

fator tecnologia disparou: antes explicava 50,6% da produção, e em 2006, respondia por 

68,1%. (BUAINAIN et al., 2013). 

O Brasil está entre os maiores produtores e exportadores mundiais de produtos 

agropecuários. O agronegócio brasileiro responde por 23,5% do PIB do país, 25% dos 

empregos e 46% das exportações. Essa relevância na economia é consequência de um 

crescimento constante ao longo das últimas décadas, em média 2,1% ao ano entre 1994 e 

2016 (OBSERVATÓRIO ABC, 2017c). A geração e adoção de tecnologias, além da 

disponibilidade de condições climáticas e terras, permitiu ao país alcançar posições de 

destaque na produção e no comércio mundial de alimentos. Mas, concomitante a tal 

crescimento, aumentou também a pressão sobre os recursos naturais e as preocupações com a 

sustentabilidade da atividade agropecuária e da sociedade como um todo, exigindo assim a 

busca contínua por métodos e formas de produção mais eficientes e poupadoras de recursos 

(OBSERVATÓRIO ABC, 2017c). 

Apesar dos ganhos em produtividade nos últimos anos, Buainain et al. (2013) afirmam 

que, de acordo com os resultados apurados pelo Censo 2006 quanto à eficiência da produção 

brasileira, dos mais de 5 milhões de estabelecimentos rurais no Brasil, apenas 30 mil (0,62 % 

do total geral) foram responsáveis pela metade do valor da produção total no país. Além disso, 

apesar da considerável participação no PIB nacional, em 2011, em relação à produção bruta 

do agronegócio, a participação da agricultura e da pecuária ainda é pequena, 15% e 12%, 

respectivamente, o que representa menos de 10% do PIB brasileiro; o restante se refere à 
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produção industrial e de serviços do setor (COSTA JUNIOR & PIATTO, 2016 apud CEPEA, 

2012). 

Para Larcher (2016), as políticas públicas inerentes ao processo de desenvolvimento 

do setor agrícola demandam análise e acompanhamento, já que se trata de um setor que 

apresenta peculiaridades e vulnerabilidades diante do quadro de insustentabilidade climático-

ambiental vivenciado globalmente nos últimos anos.  

Dentre os inúmeros problemas ou desafios para o funcionamento do setor agrícola, 

podemos citar: a incidência significativa de pragas e doenças; solos de baixa fertilidade e de 

elevada acidez; disponibilidade de água insuficiente; plantas de baixa produtividade, de porte 

inadequado e de ciclo não adaptado às janelas de produção; animais com baixa produtividade 

e/ou não adaptados às condições climáticas; equipamentos de baixo rendimento, eficiência 

e/ou de elevado custo de aquisição; baixa percepção do custo de produção; volatilidade dos 

preços de mercado; crédito rural de difícil acesso; disponibilização de produtos que não 

satisfazem exigências fitossanitárias; mão de obra não qualificada; e ausência ou baixa 

qualidade de fatores logísticos para disponibilização de produtos para o mercado (ROCHA et 

al., 2016).  

Acrescente-se a estes, outras desconformidades de ordem comportamental, como a não 

adoção de tecnologias apropriadas ou o uso inadequado delas, devido a baixa motivação 

pessoal, social e/ou situacional; e o baixo nível de conhecimento e capacidade de uso. Todos 

estes aspectos representam os principais insumos para a realização de avaliação de 

necessidades tecnológicas para determinar o marco zero da situação que afeta, de forma 

negativa e significativa, o ambiente produtivo e de comercialização, objetivando o 

planejamento das atividades de intervenção (ROCHA et al., 2016). 

Do ponto de vista econômico, a política de proteção do meio ambiente e recursos 

naturais têm sido vista como entrave à expansão produtiva e, consequentemente, ao 

desenvolvimento econômico. Porém, constata-se uma total interdependência entre agricultura 

e meio ambiente, a qual pode constituir um fator determinante para a sobrevivência de alguns 

tipos de atividades ou sistemas agrícolas. O crescimento econômico implica em uma 

intervenção cada vez mais ampla e profunda nos ecossistemas, o que torna necessária uma 

crescente planificação, não somente para maximização da produção sustentada dos 

agroecossistemas, como também para definir qual a função prioritária de cada ecossistema 

sob um enfoque social, global e macroeconômico (MARTINE & GARCIA, 1987). 

Em consonância, Ricklefs (2009) afirma ainda que, a chave para estabelecer uma 

política ambiental é a compreensão dos processos ecológicos em sustentar a função 



31 

 

ecossistêmica, dentre eles os processos de direcionamento da energia e a reciclagem contínua 

de materiais, para replicá-los em ecossistemas manejados. Nesse sentido, o desafio 

relacionado ao desenvolvimento econômico e à ecologia global é proporcionar a informação 

científica necessária para desenvolver um consenso social, construir um compromisso político 

e informar os tomadores de decisão sobre as questões relativas ao ambiente. 

Apesar de elencar vários dos pressupostos do desenvolvimento sustentável, a política 

agrícola brasileira tem se concentrado prioritariamente na disponibilidade de recursos para 

atender principalmente os custos produtivos, em detrimento das demais ações de cunho social 

e ambiental. Assad & Almeida (2004) afirmam que embora a sustentabilidade seja defendida 

e almejada por diferentes setores produtivos e por diferentes segmentos sociais, as alternativas 

de manejo agrícola sustentável que permitem a minimização de danos ambientais, esbarram 

muitas vezes em interesses econômicos distintos, bem como estão desassociadas, em muitos 

casos, da sustentabilidade social. 

No atual contexto sócio-político brasileiro, o movimento em prol de uma agricultura 

sustentável parece indicar três vias possíveis de concretização: a primeira concebe a 

institucionalização da marginalização da agricultura alternativa ou ecológica; outra que 

corresponde a uma “certa ecologização” da agricultura moderna ou convencional; e uma 

última, onde a agricultura ecológica poderá ser apreendida enquanto uma verdadeira 

alternativa técnico-científica global. A segunda via já se manifesta de forma visível através, 

por exemplo, do uso da compostagem, da adubação verde, manejo ecológico do solo, controle 

biológico de pragas e doenças, e o abandono de práticas nocivas ao ambiente e às pessoas. 

Porém, para atingir a terceira via de uma agricultura sustentável ou ecológica como 

alternativa técnico-científica global é preciso escapar à lógica de ação puramente contestadora 

e demonstrar domínio sobre as maneiras de produzir e viver, apresentar capacidade renovada 

para abrir novas vias de afirmação, buscar legitimidade científica, incorporar conceitos, 

valores e técnicas compartilhadas pela comunidade científica e utilizadas para definir 

problemas e soluções (ASSAD & ALMEIDA, 2004). 

Favareto (2010) corrobora e afirma que estão em curso várias dinâmicas territoriais e 

nelas existe um traço marcante que é o fato de o Brasil encontrar-se numa encruzilhada 

quanto ao futuro de suas regiões rurais. De um lado, pode-se continuar apostando na expansão 

da moderna e rentável produção de commodities, porém, ao custo de um crescente descarte de 

trabalho, com o consequente impacto no mercado de trabalho e na composição das rendas das 

famílias tradicionalmente envolvidas com estas atividades, ou seja, sem a correspondente 

contrapartida em termos de coesão social. Mais ainda, esses ganhos econômicos de curto 
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prazo podem estar solapando as bases de uma das principais vantagens comparativas do país 

no longo prazo: sua biodiversidade e os serviços ambientais prestados pelos grandes 

ecossistemas hoje ameaçados pela expansão produtiva, caso destacado nos cerrados. De outro 

lado, o país encontra-se em condições de optar por um caminho diferente, o qual não se trata 

de pôr um freio à expansão produtiva, mas sim de planejá-la sobre outras bases. 

É nesse contexto que o Plano ABC foi instituído, com a finalidade de organizar e 

planejar as ações a serem realizadas para a adoção de tecnologias de produção sustentáveis, 

selecionadas com o objetivo de responder aos compromissos de redução de emissão de GEE 

no setor agropecuário brasileiro. 
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CAPÍTULO 2 

 

PLANO ABC: UMA ALTERNATIVA EM DIREÇÃO À SUSTENTABILIDADE 

 

2.1  A Política Nacional de Mudanças Climáticas e suas diretrizes a uma economia de 

baixa emissão de carbono 

 

As discussões sobre mudanças climáticas tiveram seu primeiro grande marco em 

junho de 1992, na Cúpula da Terra do Rio de Janeiro, quando se estabeleceu a Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, do original em inglês United Nations 

Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), a qual consiste em um tratado 

internacional adotado para lidar com as mudanças climáticas, e compromete as partes da 

Convenção a estabilizarem as concentrações de Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera 

em um nível que impeça uma inferência antrópica perigosa no sistema climático, definindo, 

para tanto, compromissos e obrigações para todos os países-membros seguindo o princípio 

“das responsabilidades comuns, mas diferenciadas”. O Brasil foi o primeiro país a assinar essa 

Convenção, em vigor desde 1994, ao ser aprovada e ratificada pelo Congresso Nacional 

(OBSERVATÓRIO ABC, 2017d) 

Criado em 1988, o Integovernamental Panel on Climate Change (IPCC) emite 

relatórios que reforçam os argumentos dos ambientalistas em favor de ações mais enérgicas 

para redução da emissão dos GEE. Segundo Martine e Alves (2015), as mudanças climáticas, 

que tanto têm chamado atenção do público, cientistas e políticos no mundo, resultam da 

ampla difusão e aplicação do chamado “imperativo do crescimento”, o qual também tem 

provocado, segundo DIRZO et al. (2014) em artigo na Science de Julho de 2014, a sexta 

extinção de espécies em massa no planeta com redução de 52% do quantitativo de mamíferos, 

aves, répteis, anfíbios e peixes, em função do empobrecimento da cobertura vegetal, da falta 

de polinizadores, do aumento de doenças, erosão do solo, impactos na qualidade das águas, 

etc., o que demonstra os efeitos sistêmicos do avanço sobre os ecossistemas. 

Quanto aos efeitos das mudanças climáticas, Ricklefs (2009) afirma ainda que o 

problema enfrentado no aquecimento global não é que o planeta Terra não tenha nunca estado 

tão quente, mas que o clima mudará tão rapidamente que os sistemas ecológicos não serão 

capazes de acompanhar. Segundo o autor op cit., as temperaturas mais quentes causadas pelo 

efeito estufa terão efeitos diversos na produtividade e podem tanto alongar a estação de 

crescimento das plantas, acelerando o metabolismo em ambientes úmidos, como aumentar o 
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estresse de seca nos ambientes áridos, o que pode reduzir a produção agrícola e acelerar a 

conversão de terras com pastagens e plantações de uso intenso em terras imprestáveis. 

No âmbito social, segundo Martine e Alves (2015), somam-se aos aspectos 

ambientais, o crescimento desigual de muitas nações que, apesar de terem melhorado as 

condições de vida de suas populações, ainda não participam da sociedade de consumo global; 

fato corroborado pelo relatório sobre riqueza global de 2014 (THE CREDIT SUISSE, 2014), 

o qual afirma que 3,28 bilhões de pessoas, pouco mais de 2/3 dos adultos do mundo, 

possuíam somente 2,9% do patrimônio global naquele ano, enquanto 35 milhões de adultos 

(0,8% do total) concentravam 44% da riqueza global, com previsão de alta na trajetória de 

desigualdade. 

De acordo com Abramovay (2010), prever que a redução desta desigualdade passa 

pela generalização do padrão de consumo subjacente a estas emissões é fechar os olhos aos 

limites que os ecossistemas impõem ao crescimento da economia. É óbvio que o progresso 

técnico e o avanço no sentido de produzir com cada vez menos materiais e energia são 

decisivos, mas para o autor, é temeroso e ilusório pensar que a redução da desigualdade seja 

compatível com a difusão dos padrões de consumo que hoje marca a vida de 7% da população 

mundial, responsável por metade das emissões de GEE; e conclui que, sem alterar os padrões 

de consumo vigentes nas sociedades desenvolvidas será impossível atingir metas coerentes 

em relação às mudanças climáticas.  

As emissões brasileiras de GEE vêm crescendo continuamente desde 1970 e 

totalizaram cerca de 2.278 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (MtCO2e) 

no ano de 2016, com um aumento de 9% em relação ao ano anterior, apesar de ter sido um 

ano de recessão. Do total das emissões, a agropecuária foi responsável por cerca de 22% do 

total (SEEG, 2018). Também é importante lembrar que existem emissões que são 

relacionadas indiretamente com a produção agropecuária e que são contabilizadas em outros 

setores, sendo eles: as emissões dos ecossistemas naturais para expansão agrícola (mudanças 

do uso da terra), emissões provenientes do uso de combustíveis fósseis (energia) e emissões 

resultantes do tratamento de efluente industriais (resíduos). Estas emissões adicionadas à 

agricultura foram responsáveis por cerca 60% das emissões brasileiras em 2016. As emissões 

diretas do setor agropecuário cresceram cerca de 160% desde 1970, acompanhado, 

principalmente nas últimas décadas, por um aumento da produção em mais de 150% (COSTA 

JUNIOR. & PIATTO, 2016) 

Paralelamente às discussões e às negociações em âmbito internacional, o Brasil 

avançava no estabelecimento de uma política nacional climática que abrange diversos setores 
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(OBSERVATÓRIO ABC, 2017d). Em 2007, o Decreto nº 6.263 instituiu o Comitê 

Interministerial de Mudança Global do Clima (CIM) e o seu Grupo Executivo (GEx), com a 

função de orientar a elaboração, implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) (BRASIL, 2007). Em 2009, o Brasil se 

posicionou e se comprometeu frente às organizações internacionais quanto às mudanças 

climáticas na 15ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, em 

Copenhague (DK), e instituiu de forma voluntária a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (PNMC). A lei 12.187 de 29 de Dezembro de 2009 estabelece os princípios, objetivos, 

diretrizes e instrumentos para a consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono, 

e busca garantir que o desenvolvimento econômico e social no Brasil contribua para a 

proteção do sistema climático global (MAPA, 2012; BRASIL, 2009). 

O Decreto n. 7.390/2010 prevê a elaboração de Planos Setoriais com a inclusão de 

ações, indicadores e metas específicas de redução de emissões e mecanismos para verificação 

do seu cumprimento para guiar cada setor: Agropecuária, Energia, Processos Industriais, 

Tratamento de Resíduos, e Uso da Terra e Florestas. Estes Planos setoriais são chamados de 

NAMAs (Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas) e foram definidas para colocar em 

prática as metas de mitigação e adaptação de cada setor (COSTA JUNIOR & PIATTO, 2016).  

Os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas visam a 

consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de 

energia elétrica, transporte público urbano e sistemas modais de transporte interestadual de 

cargas e passageiros, na indústria de transformação e de bens de consumo duráveis, nas 

indústrias químicas fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria 

da construção civil, nos serviços de saúde e na agropecuária, com vistas a atender metas 

gradativas de redução de emissões antrópicas quantificáveis e verificáveis, considerando as 

especificidades de cada setor, inclusive por meio do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - 

MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas – NAMAs (MAPA, 2016).  

Porém, apesar de o Decreto n. 7.390/2010 prever revisões dos Planos Setoriais 

previamente à elaboração dos Planos Plurianuais (instrumento de planejamento 

governamental de médio prazo previsto no artigo 165 da Constituição Federal), em períodos 

não superiores a dois anos, estas não tem sido realizadas, refletindo baixo interesse relativo ao 

tema (COSTA JUNIOR & PIATTO, 2016). 

As emissões brasileiras de GEE são provenientes principalmente das atividades de 

produção de energia, tratamento de resíduos, processos industriais, agropecuária e uso da terra 

e florestas, conforme apresentados na Figura 1. 
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Figura 1 - Emissões Brasileiras de gases de efeito estufa em CO2eq no período entre 1990 e 

2016 

 
Fonte: SEEG (2018). 

 

Para Amaral et al. (2011) e Magalhães & Braga Júnior (2013), as emissões brasileiras 

de GEE diferem das de outros países porque o desmatamento é um fator importante de 

geração, sendo assim, a orientação e esforço devem ser também em seu controle. 

Os dados apresentados na Figura 1 chamam a atenção para a participação do setor 

agropecuário nas emissões de GEE e para o seu potencial de mitigação. Portanto, a partir da 

PNMC, foi elaborado o Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas 

para Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura – o Plano 

ABC.  

 

2.2 Plano ABC: a materialização da sustentabilidade na agropecuária brasileira  

 

No contexto das mudanças climáticas, a agropecuária assume tanto o papel de 

causador, por conta das emissões de GEE provenientes diretamente da produção, quanto de 

vítima, já que mudanças na temperatura e nos regimes de chuva podem causar prejuízos à 

produção e desestabilizar a oferta de alimentos (OBSERVATÓRIO ABC, 2017c). O desafio 

que se impõe à agropecuária é avançar em boas práticas para evitar o desmatamento, ao 
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mesmo tempo em que aumenta sua produtividade.  

Em termos de metas e desafios, segundo Costa Junior & Piatto (2016), o Brasil projeta 

um aumento de sua produção agropecuária em torno de 30% até 2030 e já está entre os 10 

maiores emissores globais de GEE, sendo quase um terço das emissões nacionais promovidas 

pelo setor agropecuário. De acordo com os autores op cit., há uma enorme oportunidade de 

mitigação e sequestro de carbono a depender de políticas públicas que viabilizem um 

planejamento ordenado de expansão agropecuária e um aumento na eficiência da produção 

por meio de transferência de tecnologias, financiamento agrícola e pagamentos por serviços 

ambientais (PSA).  

O Plano ABC deve garantir o aperfeiçoamento contínuo dos sistemas e das práticas de 

uso e manejo sustentável dos recursos naturais, que promovam a redução das emissões de 

Gases de Efeito Estufa (GEE) e, adicionalmente, aumentem a fixação atmosférica de CO2 na 

vegetação e no solo dos setores da agropecuária brasileira (MAPA, 2017). O objetivo geral é 

incentivar a melhor utilização de áreas já desmatadas em bases sustentáveis, aumentando a 

produtividade e diminuindo as pressões sobre florestas remanescentes (MAPA, 2012; COSTA 

JUNIOR & PIATTO, 2016) 

De forma específica, os objetivos do Plano ABC consistem em reduzir as emissões de 

GEE oriundas das atividades agropecuárias, reduzir o desmatamento, adequar as propriedades 

rurais à legislação ambiental, ampliar a área de florestas cultivadas, e estimular a recuperação 

de áreas degradadas. Para tanto, deve, até 2020, segundo metas estipuladas no plano, 

promover a recuperação de 15 milhões dos atuais 60 milhões de hectares (ha) de pastagens 

degradadas; promover sistemas de integração entre lavoura, pecuária e florestas (iLPF) em 4 

milhões de hectares; ampliar a prática do plantio direto (SPD) em 8 milhões sobre os atuais 25 

milhões de hectares; ampliar o uso da técnica de fixação biológica de nitrogênio (FBN) em 

mais de 5,5 milhões de hectares; implantar 3 milhões de hectares de florestas plantadas, ao 

lado do plano setorial que prevê mais de 5 milhões de hectares para siderurgia; e promover o 

tratamento de 4,4 milhões de m³ de dejetos da produção animal (MAPA, 2012; LARCHER, 

2016). 

Propõe assim, a adoção de boas práticas produtivas para redução das emissões de GEE 

da produção agropecuária e sua adaptação às mudanças climática, as quais podem se dar  por 

meio de medidas de mitigação – como fixação de carbono (vegetação, biomassa e solos); 

redução de emissões de GEE e adoção de sistemas sustentáveis – e, de adaptação às mudanças 

climáticas – geração de novos cultivares (melhoramento/biotecnologia) e tecnologias; 

adaptação de sistemas produtivos e comunidades; e prevenção e redução de vulnerabilidades 
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(MAPA, 2017). 

Reis et al. (2016) afirmam que o Plano ABC encontra-se em acordo com os termos do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), uma vez que possui caráter 

de intervenção nas questões sobre mudança do clima, gestão de ecossistemas e 

biodiversidade, uso eficiente de recursos, consumo e produção sustentáveis, além de 

apresentar diretrizes para a governança ambiental, contribuindo, assim, para a troca de 

informações e experiências entre os setores público, privado e acadêmico. Além disso, 

apresenta como diretriz o uso de tecnologias para aumentar a produtividade agropecuária e 

reduzir custos de produção, melhorar o nível de renda e promover a redução de emissão de 

GEE por meio de práticas agrícolas sustentáveis, mudanças adaptativas no processo produtivo 

e transferência de tecnologias. O Plano ABC apresenta estratégias diferenciadas que 

estimulam a diversidade da produção, autonomia tecnológica e a produção ecologicamente 

sustentável. 

No âmbito nacional tático, foi criada a Comissão Executiva Nacional do Plano ABC, 

vinculada ao CIM/Gex., coordenada pelo MAPA, representantes da Casa Civil, do Ministério 

da Fazenda (MF) e do Meio Ambiente (MMA), da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) e do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC) com a 

finalidade de monitorar e acompanhar periodicamente a implementação do Plano ABC, além 

de propor medidas para superar eventuais dificuldades, reportando ações e resultados ao CIM 

e ao Gex (MAPA, 2012).  

No âmbito estadual operacional, para promover a coordenação e a articulação do 

Plano, foram criados os Grupos Gestores Estaduais. Estes grupos geralmente são coordenados 

pelas Secretarias de Agriculturas dos Estados, com a participação do MAPA, das Secretarias 

de Estado de meio ambiente, da Embrapa, das Organizações Estaduais de Pesquisa 

Agropecuária (Oepas), dos bancos oficias (Banco do Brasil, Banco da Amazônia e/ou Banco 

do Nordeste) e com a integração de representantes da sociedade civil (LARCHER, 2016; 

MAPA 2012).  

Em dezembro de 2015, na 21ª Conferência das Partes (COP-21), ocorrida em Paris, o 

Brasil assumiu metas mais ambiciosas que as vigentes na PNMC. Para o setor agropecuário, 

as metas incluem cortar, a partir de 2020, as emissões de gases de efeito estufa em 37% até 

2025 e em 43% até 2030 em relação às emissões observadas em 2005, o que torna as suas 

metas mais precisas; acabar com o desmatamento ilegal; restaurar 12 milhões de hectares de 

florestas; recuperar 15 milhões de hectares de pastagens degradadas; integrar 5 milhões de 

hectares de lavoura-pecuária-florestas; e aumentar em 16% a participação de produtos da 
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cana-de-açúcar no total da matriz energética (GURGEL E LAURENZANA, 2016). 

Dentre as principais ações de implementação do Plano ABC previstas, relacionam-se: 

campanhas publicitárias e de divulgação; capacitação de técnicos e produtores rurais, 

transferência de tecnologia (TT); regularização ambiental; assistência técnica e extensão rural 

(ATER); estudos e planejamento; Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação (PD&I); 

disponibilização de insumos; produção de sementes e mudas florestais; e crédito rural. Tais 

ações devem ocorrer com integração dos governos (federal, estaduais e municipais), do setor 

produtivo e da sociedade civil, a partir de um arranjo institucional (LARCHER, 2016; MAPA, 

2012). O Modelo Lógico construído por Larcher (2016) apresenta as estratégias e 

instrumentos para implementação dessa política, bem como os resultados a serem alcançados 

a partir dos mesmos (FIGURA 2). 
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Figura 2 - Modelo Lógico do Plano ABC 

 
Fonte: Larcher (2016)



41 

 

2.3 O Programa ABC e sua participação no Sistema Nacional de Crédito Rural 

 

Para viabilizar a adesão ao Plano ABC, foi instituído, por meio da Resolução BACEN 

nr. 3.896, de 17 de agosto de 2010, o Programa ABC, uma linha de crédito específica, que 

conta com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

da Caderneta de Poupança Rural (MCR 6-4) e de Fundos Constitucionais, incluído nos Planos 

Agrícolas e Pecuários (PAPs), desde o período-safra 2010/11 (OBSERVATÓRIO ABC, 

2017; MAPA, 2012). 

Segundo dados do BNDES (2018), com vigência até 30/06/2018, o público alvo do 

Programa ABC são: produtores rurais (pessoas físicas ou jurídicas) e cooperativas de 

produtores.  Os prazos totais variam de acordo com o projeto, entre 5 e 12 anos, com carência 

entre 12 meses e 8 anos; e taxas de 7,5% a.a. As garantias são negociadas entre a instituição 

financeira credenciada e o cliente, observadas as normas pertinentes do Conselho Monetário 

Nacional e aquelas previstas pelo BNDES. 

Também são previstas ações de priorizações para os investimentos do Programa ABC, 

principalmente em áreas de maior risco climático-ambiental. Porém, num contexto de livre 

alocação, segundo estudo do Observatório ABC (2017c), sem priorização alguma, os recursos 

tendem a ser mais absorvidos pelas regiões com maior aptidão e tradição na operacionalização 

do crédito e na adoção de tecnologias, com maior impacto econômico, inclusive. Porém, as 

áreas prioritárias do ponto de vista de produtividade das pastagens, por exemplo, receberiam 

menor volume de recursos e, consequentemente, sofreriam menor nível de melhoria no uso 

dos recursos naturais. 

Atualmente, o principal agente repassador é o próprio BNDES, seguido do Banco do 

Brasil (BB) (OBSERVATÓRIO ABC, 2017e). Os empreendimentos que podem ser 

financiados com o Programa ABC são aqueles que visem à redução da emissão de GEE e de 

outros impactos ambientais oriundos da atividade agropecuária, conforme consta no quadro 1. 
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Quadro 1 - Empreendimentos que podem ser financiados com os recursos do Programa ABC 

O que pode ser financiado: 

 Recuperação de pastagens degradadas (ABC Recuperação); 

 Implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuária (ABC Orgânico); 

 Implantação e melhoramento de sistemas de plantio direto "na palha" (ABC Plantio Direto); 

 Implantação de sistemas de integração lavoura-pecuária, lavoura-floresta, pecuária-floresta 

ou lavoura-pecuária-floresta e de sistemas agroflorestais (ABC Integração); 

 Implantação, manutenção e melhoramento do manejo de florestas comerciais, inclusive 

aquelas destinadas ao uso industrial ou à produção de carvão vegetal (ABC Florestas); 

 Adequação ou regularização das propriedades rurais frente à legislação ambiental, inclusive 

recuperação da reserva legal, de áreas de preservação permanente, recuperação de áreas 

degradadas e implantação e melhoramento de planos de manejo florestal sustentável (ABC 

Ambiental); 

 Implantação, manutenção e melhoramento de sistemas de tratamento de dejetos e resíduos 

oriundos de produção animal para geração de energia e compostagem (ABC Tratamento de 

Dejetos); 

 Implantação, melhoramento e manutenção de florestas de dendezeiro, prioritariamente em 

áreas produtivas degradadas (ABC Dendê); 

 Estímulo ao uso da fixação biológica do nitrogênio (ABC Fixação); 

 Implantação, melhoramento e manutenção de plantações de açaí. 
Fonte: BNDES, 2018. 

 

No Programa ABC, o projeto deve ser elaborado de modo a permitir o enquadramento 

dos itens financiáveis aos objetivos de investimento elencados no Plano ABC, aspecto que 

representa uma inovação na história do crédito rural brasileiro, já que as demais linhas de 

crédito são orientadas apenas por itens financiáveis, enquanto no Programa ABC, os itens 

devem estar relacionados de modo que o objetivo ambiental seja assegurado (QUDRO 2) 

(PAIXÃO & BACHA, 2015).  
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Quadro 2 - Itens financiáveis pelo Programa ABC 

O projeto de investimento poderá incluir os seguintes itens: 

 Elaboração de projeto técnico e georreferenciamento das propriedades rurais, inclusive 

despesas técnicas e administrativas relacionadas ao processo de regularização ambiental; 

 Assistência técnica necessária até a fase de maturação do projeto; 

 Realocação de estradas internas das propriedades rurais para fins de adequação ambiental; 

 Aquisição de insumos e pagamento de serviços destinados à implantação e manutenção dos 

projetos financiados; 

 Pagamento de serviços destinados à conversão para a produção orgânica e sua certificação; 

 Aquisição, transporte, aplicação e incorporação de corretivos agrícolas (calcário e outros); 

 Marcação e construção de terraços e implantação de práticas conservacionistas do solo; 

 Adubação verde e plantio de cultura de cobertura do solo; 

 Aquisição de sementes e mudas para a formação de pastagens e de florestas; 

 Implantação de viveiros de mudas florestais; operações de destoca; 

 Implantação e recuperação de cercas; aquisição de energizadores de cerca; aquisição, 

construção ou reformas de bebedouros e de saleiros ou cochos para sal; 

 Aquisição de bovinos, bubalinos, ovinos e caprinos, para reprodução, recria e terminação; e 

sêmen, óvulos e embriões dessas espécies, limitada a 40% do valor financiado; 

 Aquisição de máquinas, implementos e equipamentos de fabricação nacional – inclusive 

para a implantação de sistemas de irrigação, para a agricultura e pecuária, biodigestores, 

máquinas e equipamentos para a realização da compostagem e para produção e 

armazenamento de energia – limitados a 40% do valor do financiamento. Para itens 

relacionados a sistemas de tratamento de dejetos e resíduos oriundos de produção animal 

para geração de energia e compostagem, o limite pode ser de até 100% do valor do 

financiamento; 

 Construção e modernização de benfeitorias e de instalações na propriedade rural; 

 Despesas relacionadas ao uso de mão-de-obra própria, desde que compatíveis com 

estruturas de custos de produção regional (coeficiente técnico, preço e valor) indicadas por 

instituições oficiais de pesquisa ou de assistência técnica (federal ou estadual), e desde que 

se refiram a projetos estruturados e assistidos tecnicamente. Admite-se, nessa hipótese, que 

a comprovação da aplicação dos recursos seja feita mediante apresentação de laudo de 

assistência técnica oficial atestando que o serviço, objeto de financiamento, foi realizado de 

acordo com o preconizado no projeto, devendo o mencionado laudo ser apresentado pelo 

menos uma vez a cada semestre civil. 

Fonte: BNDES (2018) 

 

Azevedo e Rittl (2014) afirmam que os investimentos em grandes planos de 

desenvolvimento do país, como é o caso da infraestrutura, energia, agricultura e pecuária, e 

indústria ainda não estão vinculados a parâmetros e critérios de fomento a atividades 

econômicas que resultem em redução de emissões de GEE. Os autores op cit. analisaram o 

Plano ABC – tido como referência em termos de estrutura para outros planos setoriais – e 

identificaram que a aplicação de R$ 3,4 bilhões para agricultura de baixo carbono no Brasil, 

representou apenas 2,92% do total de recursos investidos na agropecuária brasileira no Plano 

Safra de 2012/2013, que foi de R$ 115 bilhões.  

Em outra análise do Programa ABC, Costa Junior & Piatto (2016) salientam que o 

financiamento total proposto para a safra 2015/2016, no valor de R$ 187,7 bilhões, 

correspondeu a um aumento de 17% em relação à safra 2014/15, porém, em relação ao 
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Programa ABC, única linha associada à mitigação de emissões e adaptação às mudanças 

climáticas, houve redução de 33% do volume de recurso destinado à agricultura de baixo 

carbono em relação ao ano anterior (2014/15) com incremento na taxa de juros que variava 

4,5 a 5% e passou para 7,5 a 8%. Tal análise ratifica o diagnóstico de Azevedo e Rittl (2014). 

Para o setor agrícola envolver-se no processo de transição para o novo modelo 

econômico mundial focado na sustentabilidade, será necessário assegurar os investimentos, o 

desenvolvimento e a difusão de tecnologias que permitam incrementar a resiliência sistêmica 

do setor às mudanças climáticas cada vez mais intensas. Existe a percepção de que há grande 

potencialidade na adoção de um novo modelo agrícola capaz de fomentar o aumento da 

eficiência produtiva, e a melhor gestão do solo, na medida em que reduz a emissão de GEE 

(LARCHER, 2016). 

Contudo, para que os avanços na agropecuária de baixa emissão de carbono ocorram 

em escala, também é necessário colocar em prática o monitoramento das ações previstas no 

Plano ABC (COSTA JUNIOR & PIATTO, 2016). Para garantir efetividade das ações 

previstas no Plano ABC e sua comprovação ao final do período do compromisso foram 

previstos o desenvolvimento de mecanismos para seu monitoramento com objetivo de 

certificar os resultados de sequestro de carbono obtidos com a adoção das tecnologias, com 

observância aos critérios metodológicos de monitoramento, reporte e verificação (MRV) 

(AMARAL et al.,2011; MAPA, 2012). 

Para tanto, em março de 2016, a plataforma Multi-institucional de Monitoramento das 

Reduções de Emissões de Gases de Efeito Estufa foi inaugurada pela Embrapa Meio 

Ambiente em Jaguariúna-SP, porém, o comitê diretor e suas atribuições só foram instituídos 

pelo MAPA em 2017, através da Portaria n. 2.277, de 13 de novembro de 2017. Embora já 

exista o monitoramento das emissões de GEE nacionais realizado, por exemplo, pelo Sistema 

de Estimativas de Emissões e Remoção de Gases de Efeito Estufa (SEEG) em parceria com 

Observatório do Clima e o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), 

ainda não há análises específicas em relação aos investimentos realizados com recursos do 

programa ABC. Espera-se que, o mais breve possível, a Plataforma ABC propicie uma efetiva 

verificação dos desembolsos com o correspondente monitoramento e reporte precisos das 

reduções das emissões obtidas a partir dos investimentos realizados. 

Por enquanto, Larcher (2016) afirma que algumas metodologias para o monitoramento 

já existem, como o exame de imagens de satélites das áreas onde as ações foram 

implementadas, o uso das informações coletadas diretamente do setor bancário (quantidade de 

contratos firmados), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da Companhia 
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Nacional de Abastecimento (Conab) e/ou de empresas privadas. Além disso, devem ser 

realizados levantamentos in loco, ou mesmo por planos técnicos, sendo necessário garantir a 

qualidade e o controle da estrutura operacional e administrativa responsável pelo 

monitoramento para assegurar a integridade das reduções e até mesmo a possibilidade de uma 

futura verificação internacional.  

Quanto aos recursos disponibilizados e acessados pelo Programa ABC, os valores 

apresentados demonstram um ritmo lento nas contratações e promovem insegurança quanto 

ao futuro dessa política pública, considerando a redução dos valores disponibilizados. 

Segundo estudo econômico e ambiental para RPD e iLPF, do Observatório ABC (2017c), a 

continuar o ritmo atual observado de adoção do crédito do Programa ABC, as metas do Plano 

ABC no âmbito da PNMC não serão atingidas se dependerem apenas dos recursos públicos 

desse programa. 

Quanto aos recursos e ações financeiras, malgrado a pequena participação do 

Programa ABC nos planos safras e da disponibilidade de recursos do Programa ABC ter 

diminuído, nas safras 2015/16, 2016/17 e 2017/18 (Figura 3), o valor acessado sempre ficou 

aquém dos valores disponíveis em âmbito nacional. Apesar dos resultados inferiores ao 

esperado no acesso ao crédito disponibilizado (o máximo acessado foi 82%), muitos 

produtores podem estar aderindo às praticas de Agricultura de Baixo Carbono fora do Sistema 

Nacional de Crédito Rural (SNCR), já que somente cerca de 30% dos produtores brasileiros 

acessam esses recursos públicos.  

 

Figura 3 - Valor total contratado versus valor total disponibilizado para o Programa ABC 

desde a safra 2010/11 até Janeiro da safra 2017/18 (BB, BNDES e SICOR) 

Fonte: Observatório ABC (2017e) 
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Segundo Lopes, Lowery, Peroba (2016), como a transição de sistemas de agricultura 

convencional para sistemas sustentáveis exige, geralmente, investimentos substanciais, a 

adoção de práticas sustentáveis pode se tornar mais fácil à medida que aumente a 

disponibilidade de crédito de investimento. 

Embora conhecido e importante, o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) não é a 

única fonte de financiamento agrícola no Brasil. Segundo Lopes, Lowery e Peroba (2016), do 

total emprestado para o setor agrícola em 2003, 72% proveio de outras fontes, externas ao 

SNCR (Figura 4). Essas fontes incluem recursos próprios dos produtores, empréstimos 

familiares e financiamento de traders, processadoras, fabricantes de insumos e bancos 

privados. 

 

Figura 4 - Participação dos fundos do SNCR no financiamento da agricultura no Brasil 

 

Fonte: Santana e Nascimento (2012) apud Lopes , Lowery, Peroba (2016, p. 167).  

 

Em diversas situações os produtores submetem-se a outras fontes mais caras de crédito 

para financiar suas atividades agrícolas, quando não apresentam um bom histórico de crédito, 

informação e/ou familiaridade com agências bancárias, ou ainda quando enfrentam outros 

desafios no cumprimento dos critérios de elegibilidade para taxas de juros mais baixas. O 

acesso ao crédito do Programa ABC, por exemplo, exige dos produtores um plano 

aprofundado de produção, que envolva ao menos um dos sistemas agrícolas sustentáveis 

financiados pelo programa. Esses sistemas aperfeiçoados, como é o caso da integração 

lavoura-pecuária-floresta, são tecnologias novas que prescindem de informações de ponta 

para seu planejamento e implementação. Os produtores com dificuldade no acesso à 

informação e/ou assistência técnica apropriada, podem em muitos casos enfrentar 
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impedimentos ao cumprimento dos critérios de elegibilidade, restando-lhes, por vezes, 

somente as opções de empréstimos mais limitadas e geralmente mais caras (LOPES; 

LOWERY; PEROBA, 2016, p. 169). 

Outra dificuldade para promover práticas sustentáveis, corroborado por Lopes, 

Lowery e Peroba (2016), é que o crédito ligado à sustentabilidade, no qual se encontra 

também o Programa ABC, representa apenas uma pequena porção do total de crédito rural 

disponível por meio do SNCR (FIGURA 5). Do total de crédito rural contratado no ano 

agrícola 2014/2015 no Brasil (R$ 156,4 bilhões), a quantia ligada à sustentabilidade 

representou apenas 3,3%. 

 

Figura 5 - Crédito rural relacionado à sustentabilidade contratado no SNCR (2014-2015) 

 

Fonte: Banco Central do Brasil (2015) apud Lopes, Lowery, Peroba (2016, p. 172) 

 

Os dados relacionados apresentam um quadro complexo a respeito do crédito rural no 

Brasil, principalmente em relação àquele de promoção à sustentabilidade. Segundo Costa 

Júnior & Piatto (2016), menos de 1,6% do orçamento do Plano Safra 2015/16 foi destinado ao 

Programa ABC, em 2017/18, do total de 190,25 bilhões disponibilizados pelo Plano Safra, 

somente 1% foram direcionados ao Programa ABC (SEEG, 2017), desvelando um 

descompasso entre as metas brasileiras apresentadas em Paris e a disponibilidade real de 

investimentos em baixas emissões no setor. Destarte, para que as tecnologias de mitigação dos 

GEE e sequestro de carbono alcancem o produtor, é indispensável que políticas públicas 

estimulem a implementação de práticas produtivas sustentáveis em larga escala, que 
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conciliem a conservação dos recursos naturais com o aumento da eficiência da produção 

agropecuária para suprir a demanda global por alimentos. 

Paixão e Bacha (2015) alertam também para a importância da utilização correta dos 

recursos do Programa ABC para que os mesmos possam ter o máximo de eficácia no 

cumprimento dos objetivos traçados pelo programa, o que requer tanto a conscientização do 

agropecuarista brasileiro, quanto uma fiscalização efetiva do Estado em monitorar a correta 

destinação e uso dos recursos públicos, bem como, acompanhar os resultados alcançados nos 

locais de desembolsos, a partir da parceria com centros de pesquisas agrícolas, universidades 

e órgãos de pesquisas ligados a sistemas de georeferenciamento.  

No Brasil foram realizados 11.858.139 contratos, totalizando R$785.814.320.094,07 

em recursos do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), para todos os programas e 

finalidades previstos no Plano Safra, entre Janeiro de 2013 e Janeiro de 2018. A média por 

contrato foi de R$66.267,93. Do Programa ABC foram R$11.219.512.748,71 em 42.313 

contratos realizados no mesmo período, com destaque para a região Centro-Oeste, que 

acessou R$3.794.772.511,49 em crédito (10.174 contratos) do Programa ABC (cerca de 

33,82%) e para Goiás, que acessou R$1.634.354.126,72 em 5.223 contratos realizados (cerca 

de 14,57%) (BACEN, 2018). A participação da região Centro-Oeste nos acessos do Programa 

ABC pode ser visualizado na Figura 6. 

 

Figura 6 - Participação no valor contratado para o Programa ABC por região desde a safra 

2011/12 até a safra 2016/17 (BB, BNDES e Sicor) 

 
Fonte: Observatório ABC (2017e). 

  

Quanto à distribuição espacial dos recursos, a Figura 7 apresenta o total dos 

desembolsos acumulados deste a safra 2011/12 até a safra 2016/17, por município, em todo o 

Brasil. 
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Figura 7 - Distribuição espacial dos recursos do Programa ABC para o total acumulado 

contratado desde a safra 2011/12 até a safra 2016/17 (R$ milhões) (BB, BNDES e Sicor) 

 

Fonte: Observatório ABC (2017e) 

 

Em relação à finalidade dos investimentos, os recursos do Programa ABC têm sido 

utilizados principalmente para recuperação de pastagens degradadas. A figura 8 apresenta os 

resultados dos acessos por finalidade nas safras 2015/16 e 2016/17. 
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Figura 8 - Valor total contratado para o Programa ABC por finalidade de investimentos para 

as safras 2015/16 e 2016/17 (Sicor) 

 
Fonte: Observatório ABC (2017e) 

 

Apesar dos investimentos realizados, fato concreto é que após 8 anos e cerca de R$ 14 

bilhões investidos desde 2010/11 (MAPA, 2017; BACEN, 2018), não se sabe precisar o 

balanço entre a quantidade de carbono equivalente emitida e sequestrada pelos solos 

brasileiros, bem como inexiste o monitoramento das propriedades que tomaram crédito para 

tal fim.  

Apesar do grande potencial brasileiro para integrar demandas produtivas ao crescente 

mercado de consumo sustentável e ao combate ao aquecimento global, barreiras como a 

demora na institucionalização do Laboratório de Monitoramento do Plano ABC, efetivo 

monitoramento e apresentação dos resultados, bem como a falta de transparência na 

localização dos empreendimentos que realizaram os investimentos, garantida pelo sigilo 

bancário; a abordagem marginal dada a sustentabilidade na agropecuária nacional, 

representada por menos de 2% dos valores disponibilizados no Plano Safra, entre outros; são 

fatores que impedem bancos, governo, institutos de pesquisa, cientistas, dentre outros, de 

saberem como os produtores estão usando o dinheiro, se os investimentos estão dando 

resultados, se estão atingindo as áreas prioritárias, e se as metas serão cumpridas dentro dos 

prazos estipulados na Política Nacional de Mudança Climática.  

 



51 

 

2.4 O Plano ABC e sua inserção em Goiás 

 

Segundo dados do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

(SEEG, 2018), a agropecuária é atualmente a principal fonte de emissão de GEE em Goiás 

(FIGURA 9).  

 

Figura 9 - Emissões de gases de efeito estufa em Goiás (1990-2015, em CO2eq) 

 
Fonte: SEEG (2018) 

 

Dos 54% das emissões da agropecuária, 68% são devido à fermentação entérica; 

26,1% advém dos solos agrícolas; 3,1% do manejo de dejetos animais; 2,1% da queima de 

resíduos agrícolas; e 0,3% do cultivo do arroz. Em relação ao uso da terra e florestas – 

diretamente associado à atividade agropecuária –, estes respondem por 28% das emissões 

goianas, dos quais 84,8% referem-se às alterações de uso do solo; 9,9 % advém dos resíduos 

florestais e 5,3% da calagem. No setor de energia, a agropecuária é responsável ainda por 

3,8% dos 13% das emissões do setor em Goiás. Conforme a série histórica (FIGURA 10), o 

setor agropecuário e as mudanças no uso da terra e florestas sempre tiveram relevância na 

emissão de GEE no Estado, com destaque para a criação de gado de corte, gado leiteiro e uso 
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de fertilizantes sintéticos (SEEG, 2018). 

Figura 10 - Evolução histórica das emissões de GEE do Estado de Goiás, por setor de 

atividade desde 1990 

 
Fonte: SEEG (2018) 

 

Em contrapartida, Goiás tem se destacado no acesso aos recursos do Programa ABC 

no Brasil, alcançando a primeira posição na alocação dos recursos na safra 2015/16 e na safra 

2016/17 (OBSERVATÓRIO ABC 2016, 2017e; BACEN, 2018). 

 O plano ABC prevê a instituição de Planos e Grupos Gestores Estaduais subordinados 

à Comissão Executiva Nacional para coordenarem as ações do Plano nos Estados com a 

participação das Secretarias Estaduais de agricultura e de meio ambiente, instituições de 

pesquisa, ensino e extensão rural, bancos oficiais e representantes da sociedade civil (MAPA, 

2012). 

Em Goiás, o Plano Estadual de Mitigação/Adaptação às Mudanças Climáticas foi 

instituído pelo Decreto n. 7.690, de Agosto de 2012, com vistas à consolidação de uma 

economia de baixa emissão de carbono na agricultura. Os objetivos do plano estadual 

incluem: i) reduzir a emissão e aumentar o sequestro e a fixação de GEE na agropecuária 

estadual; ii) incentivar maior uso de conhecimento técnico de práticas agronômicas de 

conservação de solo, água e biodiversidade, bem como a disseminação de sistemas de 

produção de baixa emissão de GEE, com aumento do rendimento por unidade de área, com 
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destaque para: a) plantio direto na palha; b) recuperação de áreas de pastagens degradadas; c) 

sistema de integração lavoura-pecuária-floresta; d) novas florestas; e) recomposição da 

Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente; f) tratamento de dejetos animais; g) 

produção de mudas (GOIÁS, 2012).  

A partir do decreto, foi criado oficialmente o Comitê Estadual de Gestão do Plano 

ABC-Goiás, coordenado anteriormente pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Irrigação, 

hoje Secretaria de Desenvolvimento (SED); gerido pela Gerência de Desenvolvimento 

Sustentável, dentro da Superintendência de Política Agrícola e Agronegócios. De acordo com 

o Plano Estadual, o Grupo Gestor é composto pelos seguintes órgãos, entidades e instituições: 

 

I. Secretaria de Desenvolvimento – SED (antiga Secretaria de Estado de Agricultura, 

Pecuária e Irrigação); 

II. Superintendência Federal da Agricultura em Goiás – SFA/MAPA; 

III. Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário em Goiás – DFDA-GO. 

IV. Embrapa – Arroz e Feijão; 

V. Banco do Brasil – Superintendência de Goiás; 

VI. Universidade Federal de Goiás – Escola de Agronomia; 

VII. Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária – 

EMATER-GO; 

VIII. Agência Goiana de Defesa Agropecuária – AGRODEFESA; 

IX. Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia – SECTEC; 

X. Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos 

Metropolitanos - SECIMA (Antiga: Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos – SEMARH); 

XI. Federação de Agricultura e Pecuária de Goiás – FAEG; 

XII. Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás – FETAEG; 

XIII. Sindicato e Organização das Cooperativas Brasileiras no Estado de Goiás – OCB/GO; 

XIV. Sociedade Goiana de Pecuária e Agricultura – SGPA; 

XV. Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE-GO; 

XVI. Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura de Goiás – CREA-GO. 

 

Ainda, segundo o Decreto 7.690, é função da SED estabelecer as metas programáticas 

e os programas executivos para os projetos estruturantes, bem como as ações e atividades 

necessárias à difusão tecnológica do Plano de que trata, ficando autorizada, na forma da lei, a 
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realizar licitações e a firmar convênios, acordos, ajustes e contratos imprescindíveis à sua 

execução (GOIÁS, 2012). 

Ao analisar o SNCR, conforme dados obtidos na Matriz de Dados do Crédito Rural 

(MDCR), no site do Banco Central do Brasil
1
, constata-se que Goiás acessou entre 

Janeiro/2013 e Janeiro/2018, o total de R$68.245.194.820,24 em 364.853 contratos de 

financiamento para diversas finalidades. A maior parte dos recursos utilizados no Estado é 

para custeio das operações agropecuárias, mas também são desembolsados recursos para 

investimentos, e em menor quantidade, para as atividades industriais e comerciais do setor no 

Estado, conforme Figura 11. 

 

Figura 11 - Finalidade dos contratos de financiamento com recursos do SNCR em Goiás 

(Janeiro/2013 a Janeiro/2018) 

 
Fonte: Dados do Sicor (2018) 

 

Os municípios que mais acessaram o crédito rural em Goiás, entre Janeiro de 2013 e 

Janeiro de 2018 (últimos cinco anos), foram: Rio Verde, Jataí, Cristalina, Chapadão do Céu, 

Nova Crixás, Mineiros, Montividíu, Caiapônia, Catalão e Morrinhos (TABELA 1) (BACEN, 

2018). Neste ranking, Ipameri ocupa a 13ª posição no Estado. 

 

 

                                                 
1
http://www.bcb.gov.br 

2
 Coordenado pelo Centro de Estudo de Agronegócios da Fundação Getúlio Vargas (GVAgro) 
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Tabela 1 - Ranking dos Municípios que mais acessam o SNCR em Goiás entre Janeiro de 

2013 e Janeiro de 2018 

Município Valores 

Rio Verde R$9.451.743.203,29 

Jataí R$2.974.698.135,92 

Cristalina R$2.125.434.448,42 

Chapadão do Céu R$2.085.746.194,61 

Nova Crixás R$1.559.696.629,50 

Mineiros R$1.399.847.661,03 

Montividiu R$1.286.828.107,35 

Caiapônia R$1.170.325.052,81 

Catalão R$1.160.541.374,99 

Morrinhos R$1.091.336.034,76 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

 

Quanto ao Programa ABC, no Estado de Goiás foram contratados R$1.634.354.126,72 

em recursos do Programa, o que corresponde a cerca de 15% do total do crédito 

disponibilizado pelo Programa ABC no Brasil, entre Janeiro/2013 e Janeiro/2018. Segundo 

colocado em termos de valores acessados, Goiás perde apenas para Minas Gerais que acessou 

R$1.852.543.820,32 no mesmo período (BACEN, 2018). 

O Estado de Goiás está em terceiro lugar no número de contratos de financiamentos 

com recursos do Programa ABC. Foram 5.223 contratos (cerca de 12% do total) entre 

Janeiro/2013 e Janeiro/2018; atrás de Minas Gerais, com 8.031 contratos; e São Paulo, 5.951 

contratos (BACEN, 2018). 

No entanto, Goiás implementou mais área que os demais Estados; os investimentos 

realizados com os recursos financiaram projetos que beneficiaram um total de 1.745.370,42 

ha (29,15%), entre Janeiro/2013 a Agosto/2017, enquanto Rio Grande do Sul, segundo 

colocado, implementou, no mesmo período, 689.168,15 ha (11,51%) (RAMOS , 2017). 

Os municípios que mais acessaram os recursos do programa ABC no período de 

Janeiro de 2013 a Janeiro de 2018 estão representados na tabela 2. 

 

Tabela 2 - Ranking dos municípios que mais acessaram recursos do Programa ABC em Goiás 

entre Janeiro de 2013 e Janeiro de 2018 

Municípios  Valores 

Nova Crixás R$98.632.711,21 

Ipameri R$50.289.655,65 

Catalão R$49.032.919,36 

Serranópolis R$43.548.725,51 

Aruanâ R$40.385.835,58 

Rio Verde R$39.608.391,69 

Jussara R$38.222.557,48 

Jataí R$34.808.546,18 

Porangatu R$33.491.510,58 
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Crixás R$33.001.409,92 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018). 

Apesar de 222 municípios dos 246 do estado de Goiás terem realizado pelo menos um 

contrato do programa ABC entre Janeiro de 2013 e Junho de 2017 (RAMOS, 2017), nota-se 

uma grande concentração dos recursos em poucos municípios (OBSERVATORIO ABC, 

2017b). 

Comparando os municípios que mais acessaram o SNCR com aqueles que acessaram o 

Programa ABC, observa-se que Nova Crixás, Rio Verde, Catalão e Jataí aparecem nos dois 

rankings, portanto, são municípios acostumados ao SNCR, independente do programa e/ou 

finalidade do acesso. Neste caso, o Programa ABC pode ter sido a opção mais atraente em 

determinado momento, possivelmente quando apresentou taxas menores que os demais 

programas.  

 Observa-se também que no ranking de acessos do Programa ABC existem quatro 

cidades da região do Vale do Araguaia entre as dez primeiras colocadas: Nova Crixás, Aruanã, 

Jussara e Crixás. 

Com o objetivo de verificar as ações empreendidas para implementação do Plano ABC 

em Goiás e compreender o que significam os desembolsos do Programa ABC no 

desenvolvimento da agropecuária goiana, propôs-se a presente pesquisa. 

 

2.5 Metodologia do estudo 

 

 A metodologia quantitativa se deu a partir da análise dos investimentos realizados 

com recursos do Programa ABC no Estado. Para tanto, foi realizada pesquisa no site do 

Banco Central do Brasil (BACEN) para obtenção dos dados dos investimentos realizados com 

recursos do Programa ABC em Goiás. Os dados de concessão de crédito pelo Programa ABC 

foram extraídos do Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (SICOR) do BACEN 

(2018), e compreendem o período de 2013 a 2018. Os dados foram compilados, tabulados e 

apresentados ao longo do trabalho. 

A metodologia qualitativa utilizada no trabalho consistiu no levantamento de dados 

em torno das publicações feitas por instituições com notoriedade sobre o assunto, dentre elas 

o Observatório ABC
2
 e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que 

monitoram as ações do Plano e do Programa ABC, por meio do desenvolvimento de estudos 

                                                 
2
 Coordenado pelo Centro de Estudo de Agronegócios da Fundação Getúlio Vargas (GVAgro) 
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técnicos; e, o Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG)
3
, 

promovido pelo Observatório do Clima
4
, que publica dados de pesquisa do IPAM

5
 e o 

IMAZON
6
 (mudança de uso da terra), IMAFLORA

7
 (agropecuária), IEMA

8
 (energia e 

processos industriais) e do ICLEI
9
 (resíduos), mas também em outras publicações eletrônicas, 

disponíveis na internet. 

Segundo Rocha; Marcelino e Dalla Corte (2017, p. 12),  

 

historicamente a pesquisa qualitativa no contexto das ciências humanas e sociais [...] 

tem atravessado uma série de atribulações em decorrência de divergências 

conceituais existentes entre o que se considera como qualitativo e quantitativo. 

Tendo em vista que a fala ou o discurso dos indivíduos é fonte de dados 

descritivos, na pesquisa qualitativa, observa-se o predomínio dos dados 

textuais/categóricos, importantes para a identificação de variáveis, em especial 

quando se defronta com um contexto pouco conhecido
10

 – como é o caso do 

Plano ABC em Goiás. Já na pesquisa quantitativa, os números tornam-se a base da 

mensuração das variáveis identificadas na etapa anterior. Nesse caso, ambas as 

abordagens são consideradas interdependentes e complementares. 

 

 

Com o auxílio do Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento da 

Universidade Federal de Goiás (LAPIG/UFG), foi realizado um levantamento cartográfico do 

uso das áreas nos municípios goianos de Novas Crixás e Ipameri, respectivamente primeira e 

segunda colocadas na adoção do Programa ABC em Goiás, em dois períodos distintos: em 

2010, antes da instituição do Plano ABC e em 2016, com a política pública em 

desenvolvimento. Foram gerados mapas de qualidade das pastagens em Nova Crixás; de uso 

do solo, Áreas de Proteção Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) e de vulnerabilidade 

Ambiental para os dois municípios goianos, com o intuito de avaliar a qualidade e a eficiência 

dos investimentos realizados, as mudanças no padrão produtivo e a qualidade ambiental 

nessas regiões.  

O mapeamento de uso e cobertura do solo foi realizado a partir do projeto 

MapBiomas
11

 na sua versão 2 para os anos de 2010 e 2016. Os mapas das Áreas de Proteção 

Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) foram obtidos do SICAR
12

, na sua página de 

download para cada um dos municípios. O mapa de vulnerabilidade ambiental foi obtido do 

                                                 
3
 Disponível em: http://seeg.eco.br/ 

4
 Disponível em: http://www.observatoriodoclima.eco.br/ 

5
 Disponível em: http://ipam.org.br/ 

6
 Disponível em: http://imazon.org.br/ 

7
 Disponível em: http://www.imaflora.org/ 

8
 Disponível em: http://www.energiaeambiente.org.br/ 

9
 Disponível em: http://www.iclei.org.br/residuos/site/ 

10
 Grifos do autor  

11
 Disponível em: http://mapbiomas.org/ 

12
 SICAR - Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural/ Disponível em: http://www.car.gov.br/ 
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portal do SIEG-GO
13

. 

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa de campo exploratória, que permitiu uma 

aproximação com o objeto de estudo e com profissionais de assistência técnica que atendem 

produtores da região de Nova Crixás. Segundo Marconi e Lakatos (2003), pesquisas de campo 

exploratórias são investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de questões 

ou de um problema com finalidade de desenvolver hipóteses, aumentar a familiaridade do 

pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno, para a realização de uma pesquisa futura 

mais precisa; e/ou modificar e clarificar conceitos. Ainda segundo as autoras op cit., nesses 

estudos empregam-se geralmente procedimentos sistemáticos para observações empíricas ou 

análises de dados, ou ambas, simultaneamente para obter descrições tanto quantitativas quanto 

qualitativas do objeto de estudo, cabendo ao investigador estabelecer inter-relações entre as 

propriedades do fenômeno, fato ou ambiente observado. 

No contexto de uma pesquisa de campo exploratória e descritiva, o objetivo foi 

levantar, registrar, analisar e interpretar os dados obtidos através das várias estratégias. 

Segundo Godoy (1995), a pesquisa qualitativa é descritiva e apresenta os dados sob várias 

formas: documentos, anotações de campo, transcrição de entrevistas, entre outras; visando a 

compreensão ampla do fenômeno que está sendo estudado, a partir da perspectiva dos 

participantes, esclarecendo o dinamismo interno das situações. 

Durante a pesquisa exploratória, apurou-se informações a partir de conversas 

informais com vários atores envolvidos tanto no suporte à adoção dessa política pública em 

âmbito estadual e municipal, quanto com alguns produtores que esclareceram o contexto de 

implementação de uma agropecuária mais sustentável na região de Nova Crixás. O início da 

pesquisa se deu a partir da identificação e de conversas informais com representantes do 

MAPA em Goiás, com o Coordenador do Plano ABC na SED, o coordenador do Programa 

ABC Cerrado no Senar, técnicos e colaboradores da Embrapa e da Emater/GO. 

Posteriormente, foi realizado o contato com o Sindicato Rural de Nova Crixás e identificados 

alguns produtores que residem em Goiânia.  

A pesquisa exploratória foi realizada em duas oportunidades: o dia de campo na 

fazenda Tamburi, Unidade de Referência Tecnológica da Emater-GO, em Junho de 2017; e o 

circuito Agro Banco do Brasil, realizado em Setembro de 2017 no Parque de Exposição de 

Nova Crixás/GO. Também foram realizados vários contatos via telefone e e-mail, e visitas em 

dias de campo em Ipameri, Quirinópolis e Cachoeira Dourada em projetos de iLPF e IPF, 

                                                 
13

 SIEG – GO - Sistema Estadual de Geoinformação de Goiás/ Disponível em: http://www.sieg.go.gov.br/ 
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implementados em parceria com as empresas de pesquisa, ensino e extensão rural, e empresas 

privadas/ parceiras (Embrapa, Emater, IFGoiano, empresas de insumos). 

A par das informações prévias, tentou-se por várias maneiras obter os contatos dos 

produtores rurais tomadores de crédito do Programa ABC na região de Nova Crixás. Contudo, 

o acesso aos produtores foi limitado, pois o sigilo bancário garantido aos produtores impede a 

identificação das propriedades que utilizaram (e ainda utilizam) recursos do Programa ABC e 

a análise dos resultados alcançados com os investimentos.  

O perfil das propriedades, com predominância da pecuária extensiva também 

dificultou a localização dos produtores, os quais, em sua maioria, não residem nas 

propriedades. Ressalta-se, contudo, que apesar da recusa de alguns poucos produtores 

adotantes identificados em responder à entrevista proposta, um direito assegurado pelo 

Comitê de ética em pesquisa aos atores sociais
14

, 03 (três) produtores de Nova Crixás 

participaram da pesquisa, dois adotantes e um não adotante, os quais repassaram informações 

extremamente relevantes à compreensão dos alcances e entraves do Plano ABC na região
15

. 

Um trabalho semelhante à este foi realizado em Alta Floresta, pela fundação Getúlio 

Vargas, através do Observatório ABC, com o intuito de compreender os fatores que impactam 

o desempenho do Programa ABC no município, considerando a perspectiva dos clientes 

finais, os produtores rurais. Mais especificamente, se propôs a identificar e entender, pelo 

ponto de vista desses produtores rurais, os desafios e restrições percebidas por eles no 

processo de contratação dessa linha de crédito (OBSERVATÓRIO ABC, 2017a, p.6). 

No estudo acima citado, foram entrevistados onze produtores rurais, e quatro 

profissionais de assistência técnica/projetistas, além de representantes de instituições 

financeiras, não contabilizados. Apesar do número reduzido de participantes, as informações 

em profundidade possibilitaram a compreensão da dinâmica relativa aos fatores que 

influenciam a tomada de crédito rural no município de Alta Floresta/MT, em especial o 

Programa ABC (OBSERVATÓRIO ABC, 2017a, p.14). 

Outro exemplo foi o estudo de caso realizado por França (2015), em Nova Crixás, com 

três produtores (um micro, um pequeno e um médio produtor) para avaliação de viabilidade 

econômica do crédito rural livre, que culminou em uma dissertação para obtenção do título de 

mestre em administração. 

O uso do estudo de caso, a partir da análise da realidade, do contexto e das 

                                                 
14

 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFG e está registrada em: 

http://plataformabrasil.saude.gov.br/visao/pesquisador/gerirPesquisa/gerirPesquisaAgrupador.jsf, nº 

CAAE68160717.80000.5083 
15

 Os produtores participantes da pesquisa estão identificados no trabalho por meio das letras A, B e C. 

http://plataformabrasil.saude.gov.br/visao/pesquisador/gerirPesquisa/gerirPesquisaAgrupador.jsf
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singularidades, propicia inclusive a avaliação das políticas públicas – sua efetividade, 

eficiência e impacto – em âmbito local, e potencializa ampliar o escopo de conhecimento 

sobre os resultados alcançados em cada uma das regiões do país. Cabe ressaltar que, 

considerando a extensão territorial e a diversidade geográfica e cultural que existe no Brasil, a 

análise e a proposição de soluções específicas para a resolução de problemas locais pode 

possibilitar maior efetividade nas políticas nacionais.  

De acordo com Alves-Mazzotti (2006), os estudos de caso mais comuns são os que 

focalizam apenas uma unidade: um indivíduo, um pequeno grupo, uma instituição, um 

programa/política pública ou um evento. O estudo de caso como estratégia de pesquisa 

caracteriza-se justamente por esse interesse em casos individuais e não pelos métodos de 

investigação, os quais podem ser os mais variados, tanto qualitativos como quantitativos.  

Mesmo assim, segundo Gunther (2006), no contexto de um estudo de caso, a coleta e 

análise de dados sobre um exemplo individual, ainda que não seja o objetivo, podem sim ser 

usados para definir um fenômeno mais amplo. Alves-Mazzotti (2006) afirma ainda que muitos 

pesquisadores tendem a não situar seus estudos de caso numa discussão acadêmica mais 

ampla, reduzindo a questão estudada ao recorte de sua pesquisa e restringindo a possibilidade 

de aplicação de suas conclusões a outros contextos, pouco contribuindo para o avanço do 

conhecimento e a construção de teorias. 

Neste sentido, o estudo de caso, de acordo com Godoy (1995), tem se tornado a 

estratégia preferida quando os pesquisadores procuram responder às questões "como" e "por 

quê", quando há pouca possibilidade de controle sobre os eventos estudados e quando o foco 

de interesse é sobre fenômenos atuais, que só poderão ser analisados dentro de algum 

contexto de vida real. 

Segundo Marconi e Lakatos (2003), em estudos exploratórios descritivos, onde o 

objetivo é descrever determinado fenômeno, estudos de casos são interessantes, pois 

possibilitam a realização de análises empíricas e teóricas. De acordo com Goldenberg (1998), 

o estudo de caso reúne o maior número de informações detalhadas, por meio de diferentes 

técnicas de pesquisa, com o objetivo de apreender a totalidade de uma situação e descrever a 

complexidade de um caso concreto. Segundo a autora op cit., diferente da “neutra” sociologia 

das médias estatísticas, em que as particularidades são removidas para que se mostrem apenas 

as tendências do grupo, no estudo de caso as diferenças internas e os comportamentos 

desviantes da “média” são revelados, e não escondidos atrás de uma suposta homogeneidade. 

Adotando um enfoque exploratório e descritivo, o pesquisador que pretende 

desenvolver um estudo de caso deverá estar aberto às suas descobertas. Mesmo que inicie o 
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trabalho a partir de algum esquema teórico, deverá se manter alerta aos novos elementos ou 

dimensões que poderão surgir no decorrer do trabalho. O pesquisador deve também 

preocupar-se em mostrar a multiplicidade de dimensões presentes numa determinada situação, 

uma vez que a realidade é sempre complexa. Desta forma, para uma apreensão mais completa 

do fenômeno em estudo, é preciso enfatizar as várias dimensões em que ele se apresenta, 

assim como o contexto em que se situa (GODOY, 1995). 

Ao utilizar várias estratégias na realização desta pesquisa (levantamento teórico, 

análise dos dados bancários, avaliação por sistema de informação geográfica e entrevista), 

buscou-se ampliar o escopo de estudos sobre o Plano ABC em relação aos seus diferentes 

aspectos (investimentos, resultados produtivos, percepção dos atores, etc.). Primeiramente 

apresentou-se o contexto geral de criação e implementação da política pública. As entrevistas 

informais, os eventos e publicações identificados serviram de insumo para compreender o 

contexto de implementação em Goiás. Os investimentos realizados com a linha de crédito, o 

Programa ABC, revelaram uma demanda relacionada à produtividade, principalmente na 

pecuária. Os mapas de usos do solo, pastagens, APP e RL, e de vulnerabilidade ambiental 

permitiram avaliar aspectos ambientais e os resultados físicos destes investimentos em termos 

de padrão produtivo em Nova Crixás/GO; e, finalmente, as entrevistas formais permitiram 

captar as percepções e experiências dos produtores, principalmente a respeito do Plano e 

Programa ABC, mas também sobre o perfil dos produtores locais; e aspectos históricos, 

culturais, ambientais e econômicos que perfazem a realidade local que influenciam e são 

influenciados pelo comportamento dos atores. Todos estes aspectos juntos propiciaram a 

realização de um diagnóstico mais amplo quanto a efetividade do Plano ABC no Estado. A 

intensão com o uso de várias estratégias de pesquisa foi compreender os vários fatores que 

perpassam o contexto do Plano ABC em Goiás. As várias perspectivas possibilitaram diminuir 

o viés. 

Apesar do número reduzido da amostra (três produtores entrevistados formalmente), a 

qualidade e profundidade das contribuições, em conjunto com as demais informações 

levantadas junto ao Banco Central do Brasil (BACEN), no Sistema de Informação Geográfica 

(SIG), e com os demais atores envolvidos com essa Política Pública no Estado (a exemplo do 

estudo realizado em Alta Floresta pela FGV), compensaram o resultado final aqui 

apresentado. Ressalta-se, no entanto, a importância desse trabalho, uma vez que apresenta um 

panorama do Plano ABC em Goiás. As entrevistas foram abertas e não foram gravadas com o 

objetivo de deixar os entrevistados mais à vontade para expor suas opiniões. 

Boni e Quaresma (2005, p. 75) afirmam que: 
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a técnica de entrevistas abertas atende principalmente finalidades exploratórias, é 

bastante utilizada para o detalhamento de questões e formulação mais precisas dos 

conceitos relacionados. Em relação a sua estruturação o entrevistador introduz o 

tema e o entrevistado tem liberdade para discorrer sobre o tema sugerido. É uma 

forma de poder explorar mais amplamente uma questão. As perguntas são 

respondidas dentro de uma conversação informal. A interferência do entrevistador 

deve ser a mínima possível, este deve assumir uma postura de ouvinte e apenas em 

caso de extrema necessidade, ou para evitar o término precoce da entrevista, pode 

interromper a fala do informante. 

 

A falta de pesquisas que apresentem os resultados dos investimentos nos locais de 

desembolsos foram um incentivo para a realização da pesquisa em Nova Crixás. Portanto, 

optou-se pelo método do estudo de caso, uma vez que permite analisar um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real (YIN, 2005). Não menos importante, 

ressalta-se também que a ausência de financiamento e de tempo hábil para uma pesquisa mais 

ampla, com todos os atores envolvidos (produtores rurais, agentes bancários e de assistência 

técnica), embasaram a escolha metodológica.  

 

2.6 O caso Nova Crixás 

 

 Para compreender a eficiência no uso dos recursos do Programa ABC, foi realizada 

uma análise em Nova Crixás, primeira colocada nos acessos aos recursos do Programa ABC 

em Goiás. Buscou-se, por meio dos mapas de qualidade das pastagens, uso do solo, Área de 

Preservação Permanente (APP) e Reserva Lega (RL) e de vulnerabilidade ambiental, 

comparar as informações de Nova Crixás com as de Ipameri, a segunda colocada nos acessos 

no Estado e verificar se há mudanças no padrão produtivo e na qualidade ambiental das 

regiões.  

O crescimento do acesso aos recursos do Programa ABC no Estado de Goiás foi 

acompanhado do aumento dos acessos no município de Nova Crixás/GO, principal município 

goiano adotante. Os relatórios de desembolsos nacionais do Plano ABC trazem Nova Crixás 

no ranking dos principais municípios brasileiros que acessaram esses recursos. Segundo 

dados obtidos no Sistema de Operações de Crédito Rural (SICOR) do Banco Central do 

Brasil, Nova Crixás está em terceiro lugar no ranking dos municípios brasileiros que mais 

acessaram recursos do Programa ABC, nos últimos cinco anos (2013 a 2018) (TABELA 3). O 

município foi o sétimo no Brasil quanto ao número de contratos na safra 2014/15; na safra 

2015/16, alcançou a segunda colocação em recursos acessados; e na safra 2016/17 ocupou a 

terceira posição entre os dez municípios brasileiros que mais desembolsaram esses recursos 

(OBSERVATÓRIO ABC, 2015b; 2016; 2017e). 
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Tabela 3 - Ranking dos dez municípios brasileiros que mais desembolsaram recursos do 

Programa ABC entre Janeiro de 2013 e Janeiro de 2018 

UF Municípios Investimento Contratos  Valores  

MS Ribas do Rio Pardo Agrícola 17 R$111.939.331,91 

Pecuária 135 R$49.610.035,38 

MG João Pinheiro Agrícola 72 R$56.929.454,27 

Pecuária 236 R$44.448.503,50 

GO Nova Crixás Agrícola 24 R$15.877.491,06 

Pecuária 236 R$82.755.220,15 

BA São Desidério Agrícola 132 R$90.788.871,30 

Pecuária 17 R$3.414.790,90 

BA Formosa do Rio Preto Agrícola 192 R$82.682.587,86 

Pecuária 1 R$2.199.985,85 

MS Água Clara Agrícola 20 R$45.527.509.05 

Pecuária 129 R$37.483.421,95 

PI Baixa Grande do Ribeiro Agrícola 70 R$72.020.787,91 

Pecuária - - 

MT Vila Bela da Santíssima Trindade Agrícola 19 R$16.839.346,05 

Pecuária 127 R$51.892.494,30 

BA Correntina Agrícola 88 R$57.531.782,90 

Pecuária 20 R$7.445.853,93 

MG Prata Agrícola 64 R$24.658.074,88 

Pecuária 239 R$36.879.889,47 

Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

 

Além disso, o município é um representante importante do agronegócio goiano, uma 

vez que possui o maior rebanho bovino do Estado (IMB, 2018). Tais informações orientaram 

e reforçaram a região como campo de estudo. 

O mapa de distribuição espacial dos recursos do programa ABC para a safra 2016/17, 

por município, também revela o destaque de Nova Crixás nos acessos, em relação aos demais 

municípios goianos (FIGURA 12). 
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Figura 12 - Distribuição espacial dos recursos do Programa ABC por município para a safra 

2016/17 (R$ milhões) 

 

 
Fonte: Observatório ABC (2017e) 
 

A cidade goiana de Nova Crixás, constituída pelos distritos de Nova Crixás e 

Bandeirantes, foi elevada à categoria de município pela Lei Estadual no. 8.853, de 16 de 

junho de 1980. Com uma área total de 7.302,226 km² é o 5º maior município em extensão 

territorial do Estado. De acordo com o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) de 2010, o município contava com uma população de 11.927 habitantes, em sua 

maioria urbana, e uma densidade demográfica aproximada de 1,63 hab/km² (IBGE; IMB, 

2018). Com uma altitude média de 282m, seu território se limita a sudeste com o município 

de Crixás, ao sul com o município de Mozarlândia, a oeste com o Estado do Mato Grosso, 

tendo o Rio Araguaia como divisor, a nordeste com o município de Mundo Novo e a Noroeste 

com o município de São Miguel do Araguaia (FIGURA 13) (IBGE; IMB, 2018). 

 

 

 

Em Milhões 
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Figura 13 - Localização de Nova Crixás/GO 

 

 

Fonte: Lapig-maps (2017) 

 

 Distante 370 Km da capital Goiânia, a principal renda do município é baseada na 

pecuária de corte. Com aproximadamente 753 mil cabeças, o município possuía, em 2016, o 

maior rebanho bovino no Estado e o 12° do país, responsável por cerca de 0,4% dos mais de 

199 milhões de cabeças de gado criados no Brasil (IMB, 2018). Nova Crixás apresenta 678 

estabelecimentos rurais, dos quais 644 possuem pastagens plantadas (IMB, 2018). O mapa de 

pastagens de Nova Crixás confirma a predominância da pecuária no município (FIGURA 14). 

A presença de um grande frigorífico no município vizinho, Mozarlândia, também é relevante, 
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pois, segundo Observatório ABC (2017b), a presença de frigoríficos é essencial à produção 

pecuária, já que possibilita a integração ao mercado internacional, aumenta as margens 

operacionais da atividade e estimula a adoção de tecnologia e intensificação no uso de capital. 

 

 

Figura 14 - Mapa de pastagens de Nova Crixás/GO 

 
Fonte: LAPIG-maps (2017) 

 

No Brasil, a bovinocultura de corte é considerada uma das principais responsáveis pela 

expansão da fronteira agropecuária e também a principal fonte de emissão de GEE do setor. 

Contribui para isso a utilização de apenas 33% da capacidade instalada das pastagens e a 

baixa eficiência de produção. Entretanto, esta combinação de fatores posiciona a 

bovinocultura como o setor com a maior margem para a implementação de melhorias em seu 

sistema produtivo (COSTA JUNIOR & PIATTO, 2016). 
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CAPÍTULO 3 

  

O PLANO ABC EM GOIÁS: ANÁLISE DOS RESULTADOS POR FINALIDADE 

 

Apesar da instituição do Plano Estadual de Mitigação/Adaptação às Mudanças 

Climáticas para Agricultura no Estado de Goiás, no âmbito da avaliação de implementação da 

política pública, não foi possível identificar uma agenda realizada nos últimos anos pelo 

Comitê Estadual para implementação de projetos que viabilizem a mesma. A falta de recursos 

disponibilizados (cortes no orçamento) à coordenação do Plano ABC no Brasil e em Goiás 

tem inviabilizado a governança do Plano ABC no Estado. A informação recebida foi de que 

após a reforma administrativa (Lei 18.687 de 03 de dezembro de 2014), as ações para 

implementação do Plano ABC em Goiás foram impossibilitadas devido à falta de recursos 

financeiros e humanos. Mesmo assim algumas ações têm sido realizadas a partir das parcerias. 

Na sede do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) em Goiânia, 

o responsável pelo Plano ABC no Estado também indicou falta de recursos para viabilizar a 

política na região, situação que se estende aos demais Estados da Federação, e contam com a 

colaboração dos parceiros para divulgar os programas nas diferentes regiões. Existe um 

esforço na pessoa do Coordenador da Implementação Nacional do Plano ABC no MAPA, o 

qual também é coordenador de Agropecuária Conservacionista, Florestas Plantadas e 

Mudanças Climáticas, e de sua equipe, tanto para levantar informações da política pública em 

âmbito nacional, como instruir quanto aos benefícios dessa adoção, em palestras e eventos 

afins, dentro das limitações impostas pela falta de recursos.  

O MAPA através da Superintendência Federal de Agricultura (SFA) é responsável, em 

conjunto com o Comitê Estadual de Gestão do ABC-Goiás, pela coordenação do Plano ABC 

no Estado (GOIÁS, 2012). Apesar de não realizar campanhas publicitárias para divulgação do 

Plano ABC em Goiás, a SFA disponibiliza material informativo sobre o Plano ABC e os seus 

programas (ANEXO 1, p. 109), e encaminha esse material aos parceiros executores. Também 

realiza eventos de capacitações para estudantes, produtores e técnicos (Capacita ABC e ABC 

Cerrado). Em Goiás foram 6.686 capacitações desde o início da política. É importante 

observar que, apesar da queda nas capacitações em 2016 (86 capacitações), houve um 

aumento destas em 2017 (280 capacitações) (RAMOS, 2017). 

As ações de divulgação, transferência de tecnologia (TT) e capacitações referentes aos 

Programas previstos no Plano ABC em Goiás têm se dado, principalmente, através de eventos 

promovidos em parceria com institutos de pesquisa, extensão rural e ensino como a Empresa 
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Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a Agência Goiana de Assistência Técnica, 

Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária (Emater/GO), o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (SENAR), o Instituto Federal Goiano (IFGoiano), entre outros parceiros; bem como 

empresas de consultoria, de insumos e particulares. Aparentemente cada instituição/empresa 

trabalha de forma independente, não há um cronograma único que centralize as ações, mas 

apenas o estabelecimento de parcerias a partir de pesquisas e/ou demandas regionais/locais. 

O SENAR desenvolve os projetos ABC Cerrado (ANEXO 2, p. 111) e o Capacita 

ABC com o objetivo de oferecer cursos de capacitação a técnicos, projetistas, instrutores, 

analistas financeiros e produtores rurais; visando maior rapidez e garantia na liberação do 

financiamento e promovendo a adoção das tecnologias nas propriedades. O ABC Cerrado é 

uma parceria do SENAR com o MAPA e a Embrapa, utilizando recursos do Banco Mundial, 

para incentivar a produção agrícola sustentável, com foco no aumento da oferta de alimentos, 

na diversificação da atividade rural para geração de renda e na preservação ambiental; em 

nove Estados do Bioma Cerrado: Distrito Federal e Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, 

Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí e Tocantins. O projeto está em sua 

segunda fase e oferece treinamento em quatro tecnologias: recuperação de pastagens 

degradadas (RPD), integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF), Sistema Plantio Direto (SPD) 

e Florestas Plantadas (FP), além disso, o SENAR leva assistência técnica e gerencial aos 

produtores que participam do projeto. Os Sindicatos Rurais são os principais parceiros do 

SENAR para a execução das ações nos Estados (SENAR, 2017a, 2017b, 2018). 

O programa Capacita ABC é fruto de um termo de cooperação envolvendo SENAR, 

MAPA, Embrapa, Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e a Associação Brasileira de 

Instituições Financeiras de Desenvolvimento (ABDE), que busca promover capacitação 

técnica a projetistas e agentes financeiros em relação às técnicas preconizadas no Plano e 

Programa ABC, para a criação de roteiros de projetos técnicos customizados por tipo de 

empreendimento apoiável, microrregião e bioma do Brasil. Este projeto realizou cinco 

capacitações nacionais em Porto Alegre, Brasília, São Paulo e São Felix do Xingu, mas 

atualmente está inviabilizado devido ao ambiente político complicado instaurado no país e 

sucessivas mudanças estruturais realizadas no âmbito de sua administração 

(OBSERVATÓRIO ABC, 2017d). 

Quanto aos resultados, em conversa com o gestor do Projeto ABC Cerrado no Estado 

de Goiás, foi possível identificar que Goiás está em terceiro lugar quanto ao número de 

inscritos no projeto. Foram 1827 inscrições, das quais 1737 foram consideradas 

elegíveis/aptas de acordo com o perfil estabelecido, no período entre o segundo semestre de 
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2016 até fevereiro de 2018, para as quatro tecnologias. As inscrições goianas foram menores 

que as do Tocantins (2060 inscrições) e de Minas Gerais (2020 inscrições). Quanto ao perfil, o 

projeto é direcionado ao médio produtor que possua propriedade entre quatro (4) e setenta 

(70) módulos fiscais, se estendendo àqueles que, mesmo possuindo menos de quatro módulos 

fiscais, tenha uma renda bruta anual de R$360.000,00 ou mais, ou ainda, caso não atinja esta 

renda, tenha a maior parte da mão-de-obra contratada na propriedade. 

Em relação à finalidade das inscrições no Estado, foram 956 para Recuperação de 

Pastagens Degradadas (RPD), 533 para Integração Lavoura-Pecuária-Florestas (iLPF), 165 

para Sistema Plantio Direto (SPD) e 84 para Florestas Plantadas (FP). Também foi 

identificado que muitas capacitações em iLPF foram motivadas pela degradação de áreas de 

pastagens. Para Assistência Técnica e Gerencial (ATIG), foram disponibilizadas 300 vagas no 

Estado. Houve ainda produtores que procuraram o projeto acreditando que o mesmo 

financiaria a produção na propriedade ou ainda que a formação daria garantia de acesso aos 

recursos do Programa ABC. 

No âmbito nacional, o projeto ABC Cerrado pretendia formar 12.000 produtores rurais 

nos Estados atendidos pelo projeto. Essa meta foi reduzida pela metade, 6.000 produtores, até 

o final de 2018; e, atualmente, cerca de 4.000 capacitações foram realizadas, restando ainda 

2.000 capacitações até a conclusão do ano de 2018; um resultado aquém do esperado. Em 

Goiás, a demanda também foi menor do que a esperada, bem como durante as capacitações no 

Estado houve uma taxa de desistência de 34,82% (produtor não compareceu em nenhum 

módulo); 9,74% de inscritos evadiram (foram uma ou duas vezes); 2,65% foram reprovados 

por falta e 52,79% aprovados, desde 2016, os quais foram sorteados para as vagas de ATIG 

disponíveis à época. O processo de formação consiste em quatro (4) módulos, sendo o 

primeiro com oito (8) horas de duração e demais com 16 horas cada, totalizando 56 horas de 

formação. Atualmente estão sendo mobilizadas 10 turmas com previsão de 20 turmas até o 

final de 2018. Em Nova Crixás e Ipameri não houve demanda para formação de turmas. 

Porém, na região do Vale do Araguaia e proximidades, como nas cidades de São Miguel do 

Araguaia, Araguapaz, Britânia e Porangatu, entre outras; foi identificado a formação de 

turmas do ABC Cerrado. 

Quanto à geração de conhecimento e Transferência de Tecnologia (TT), o Plano 

Estadual de Agricultura de Baixo Carbono prevê parcerias público-privadas com entidades de 

classe, ONGs ligadas ao setor rural e empresas privadas que atuam nas cadeias produtivas do 

Estado, para difusão tecnológica das novas práticas agrícolas massificando o conhecimento 

técnico quanto ao manejo de sistemas de produção com sustentabilidade. Dentre os gestores, a 
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Embrapa aparece como principal instituição de pesquisa e desenvolvimento (P&D) no âmbito 

do Plano ABC.   

Entre os programas de governo que a Embrapa participa estão o próprio Plano ABC e 

a Política Nacional de iLPF, sancionada em 2013. O papel da instituição nessas políticas 

públicas, segundo informações do site oficial, é o acesso à informação e a adoção de soluções 

tecnológicas desenvolvidas pela pesquisa nacional (EMBRAPA, 2017). A Embrapa foi 

identificada em muitas ações de divulgação (eventos) no Estado, de forma direta ou indireta, 

como a principal empresa de pesquisa pública em agricultura e pecuária em Goiás; destaca-se 

também o papel das empresas privadas através dos serviços prestados por consultores. As 

pesquisas da Embrapa envolvem, não só no âmbito estadual, mas no nacional, todos os 

programas do Plano ABC, sendo possível identificar várias pesquisas, publicações e eventos 

relacionados à política pública. 

O Plano ABC Estadual também prevê a reestruturação da Agência Goiana de 

Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária (Emater-GO). A Emater  e o 

SENAR, no contexto prático, e em parceria com a Embrapa, institutos de ensino como 

IFGoiano e, por meio de acordos de cooperação com associações e entidades de classe locais, 

têm sido o braço do ABC no campo, quanto à informação, formação e transferência de 

tecnologia, para todos os perfis de produtores. A Emater conta com 12 unidades regionais que 

abrangem 217 Unidades Locais. O processo de transferência de tecnologia se dá a partir da 

instalação de Unidades de Referência Tecnológica (URT) implantadas no Estado, e da 

realização de dias de campo para difusão dessas tecnologias, bem como a instalação de 

Unidades-Piloto em caráter experimental (EMATER-GO, 2016). 

Os programas de pesquisa desenvolvidos pela Emater, segundo site oficial, são na área 

de grãos e raízes, hortaliças, fruticultura, pequenos animais, produção de sementes e iLPF 

(EMATER-GO, 2017). Alguns projetos de pesquisa em andamento na Emater, desenvolvidos 

em parceria com a Embrapa, e que envolvem programas do Plano ABC, são: 

 

 Avaliação de genótipos de arroz e feijão tolerantes ao déficit hídrico e altas 

temperaturas; 

 Produção de leite e avaliação de bem-estar animal em sistemas de integração 

lavoura/pecuária/floresta; 

 Produção de massa de forragem, grãos e avaliação radicular em sistemas de integração 

lavoura/pecuária/floresta. 
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 Recuperação e preservação de Áreas de Proteção Permanente (APP) 

 

Segundo Relatório de Atividades da Emater, em 2016, houve o lançamento oficial de 

duas URTs do sistema iLPF. Uma das unidades foi implantada numa propriedade de grande 

porte, produtora de gado de corte e grãos localizada em Nova Crixás, onde foram 

implementados em 30 hectares o Sistema iLPF. Na segunda unidade, implantada em uma 

propriedade leiteira de pequeno porte (10 alqueires) localizada no município de Quirinópolis, 

foi implementado o Sistema iPF (integração pecuária-floresta), em 1,5 hectares. Com essas 

unidades, a Emater passa a contar com 4 unidades experimentais de sistemas de integração no 

Estado, sendo as demais instaladas em Porangatu e Teresópolis (EMATER-GO, 2016). 

A Emater também produz e disponibiliza sementes de cultivares e variedades 

desenvolvidas por programas de melhoramento genético e por meio de parcerias público-

privadas (PPPs), além de mudas das principais fruteiras nativas do Cerrado. A 

comercialização desses produtos é realizada nas unidades locais e regionais da Emater, bem 

como nas Estações Experimentais (EMATER-GO, 2016). Ainda que desenvolva trabalho com 

pequenos animais, não foi identificado, por parte da Emater, projetos para tratamento dos 

dejetos animais. 

Apesar de ser uma política pública baseada em uma discussão recente e, também por 

isso, com várias barreiras de implementação na divulgação e transferência de tecnologia, e no 

monitoramento de seus resultados, o Plano ABC foi feliz em dar continuidade às ações em 

andamento no campo brasileiro, ao adotar como programas soluções tecnológicas já 

consolidadas, como é o caso do plantio direto na agricultura e da recuperação de pastagens 

degradadas na pecuária. 

Outro fator a ser considerado é que mesmo sem a governança direta do MAPA e do 

Comitê Gestor do Plano ABC no Estado de Goiás, estas ações para a expansão e consolidação 

das soluções tecnológicas de baixa emissão de GEE tem sido realizadas como resposta às 

demandas de produtividade dos produtores, fortalecendo a possibilidade de uma nova rota 

para a agropecuária brasileira e goiana. Algumas dessas ações como eventos e publicações 

afins estão relacionadas neste trabalho. 

 

3.1 Recuperação de Pastagens Degradadas (RPD) 

  

A intensificação e a utilização de tecnologias pela pecuária têm sido incentivadas com 

objetivo de maximizar os lucros obtidos com a pecuária. No período de 22 a 24 de Novembro 



72 

 

de 2017 foi realizado, em Goiânia, o Workshop Pecuária Intensiva a Pasto
16

, com o objetivo 

de auxiliar o pecuarista em sua produção a pasto, modelo mais comum no Estado. O conteúdo 

programático incluiu assuntos relevantes ao setor, como a maximização da produtividade, 

critérios de formação e recuperação de pastagens degradadas pelos métodos convencionais e 

também por meio da integração Lavouva-Pecuária (iLP); taxa de lotação e capacidade de 

suporte em pastagens intensivas.  

Sobre degradação, recuperação e renovação de pastagens, em 2012 a Embrapa Gado 

de Corte produziu o documento “Degradação, Recuperação e Renovação de Pastagens” com 

abordagem dos principais aspectos da temática. O objetivo do documento é apresentar os 

conceitos e fundamentos da forragicultura, como formação, manejo e degradação de 

pastagens; a identificação das principais gramíneas e leguminosas forrageiras tropicais ou 

subtropicais; as estratégias de recuperação e de renovação de pastagens; a consorciação de 

pastagens; os efeitos das forrageiras sobre a qualidade do solo; e a viabilidade econômica e 

rentabilidade de estratégias de recuperação de pastagens degradadas (ZIMMER et al., 2012). 

Porém, outras pesquisas publicadas em 2000 e 2004 já abordavam o tema, demonstrando que 

essa é uma demanda antiga no campo. 

Dos 173 milhões de hectares de pastagens no Brasil, 117 milhões de hectares são de 

pastagens cultivadas, com lotação média de 1,0 animal/ha. Estima-se que mais de 70% das 

pastagens cultivadas encontra-se em algum estágio de degradação, sendo que destas uma 

grande parte em estágios avançados de degradação. A proporção de pastagens em condições 

ótimas ou adequadas não deve ser superior a 20%. Das pastagens cultivadas, mais de 70% são 

do gênero Brachiaria, o que permite inferir que no Brasil são cultivados mais de 80 milhões 

de hectares com pastagens dessa espécie. Dentre estas, 90% da área é ocupada por duas 

espécies: Brachiaria brizantha e Brachiaria decumbens (ZIMMER et al., 2012).  

Segundo Andrade el al. (2015), 12,5 milhões de hectares (24%) das pastagens 

plantadas no Cerrado estão com algum indicativo de degradação. Ao considerar também as 

áreas de pastagens em condições de estabilidade como degradadas, a área de pastagens 

plantadas com indicativos de degradação sobe para cerca de 18,4 milhões de hectares (35%). 

Destaca-se ainda que os Estados de Mato Grosso, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Goiás 

concentram cerca de 80% das áreas de pastagens plantadas com indicativo de degradação no 

bioma Cerrado. 

De acordo com os resultados apresentados pelo SENAR (2018) no Workshop “Lições 

                                                 
16

https://pecuariamaislucrativa.com.br/evento/workshop-pecuaria-intensiva-a-pasto/o-evento 

https://pecuariamaislucrativa.com.br/evento/workshop-pecuaria-intensiva-a-pasto/o-evento
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Aprendidas do Projeto ABC Cerrado”
17

, realizado dia 27/11/2017 em Brasília, nos cursos de 

capacitação, a maior procura é pela recuperação de pastagens degradadas, com 83% da 

demanda, seguida do sistema iLPF com 11% do interesse. Segundo relatos do coordenador do 

ABC Cerrado em Goiás, a maior adesão no Estado para os cursos de capacitação do programa 

também é para recuperação de pastagens, já que a pecuária extensiva é a atividade mais 

comum nas propriedades do Estado.  

De forma geral, os recursos do Programa ABC têm sido utilizados principalmente para 

Recuperação de Pastagens Degradadas, e em Goiás não é diferente. Para essa finalidade, 

segundo dados do Bacen (2018) foram utilizados R$446.349.858,35 em 1.099 contratos 

realizados no Estado, com a identificação da finalidade RPD, entre janeiro/2013 e 

janeiro/2018, com destaque para a cidade de Nova Crixás, primeira colocada e Porangatu, 

segunda colocada nos acessos, conforme Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Ranking dos municípios goianos que mais acessaram recursos do Programa ABC 

em Goiás para recuperação de pastagens degradadas, no período de Janeiro/2013 a 

Janeiro/2018 

Município Contratos Valores 

Nova Crixás 66 R$31.395.278,63 

Porangatu 32 R$18.090.708,91 

Crixás 41 R$17.850.064,44 

Aruanã 18 R$15.033.423,48 

Itajá 22 R$13.901.001,95 

Mundo Novo 20 R$13.880.000,00 

São Miguel do Araguaia 17 R$10.875.600,00 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

 

O MAPA apresenta Goiás como o maior tomador de crédito do Programa ABC para 

recuperação de pastagens degradadas no Brasil e identifica R$962.786.143,43 em 

investimentos no Estado, o que corresponde cerca de 19% do total de contratos realizados 

(2.119 contratos) e 19% dos valores contratados, entre Janeiro/2013 a Julho/2017, para essa 

finalidade. Os investimentos nessa tecnologia responderam a, aproximadamente, 48% da área 

total implementada em todo o Brasil com os recursos do Programa ABC, para essa finalidade, 

o equivalente a 1.477.595,79 ha, ou seja, Goiás implementou quase 50% do total de área 

recuperada com os recursos do Programa ABC em todo o Brasil (RAMOS , 2017). 

Muitos eventos que tratam o tema recuperação de pastagens no Estado de Goiás 

apresentam as tecnologias de iLPF como solução. Porém, dos recursos acessados para 

recuperação do ranking acima, somente Itajá e Mundo Novo utilizaram parte dos recursos em 
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projetos agrícolas, R$4.200.000,00 e R$1.429.208,00, respectivamente; os demais acessaram 

para investimentos em pecuária. 

 

3.2  Sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e Sistemas 

Agroflorestais (SAFs) 

 

Quanto a sistemas de integração (iLPF e SAFs), tanto o SENAR-GO através do 

programa ABC Cerrado, quanto a Emater-GO com seu programa de pesquisa e ATER para 

Sistemas Integrados, e a Embrapa através da rede de fomento iLPF têm realizado ações de 

divulgação e transferência dessas tecnologias. As principais ações dizem respeito a 

publicações e pesquisas na área, cursos de capacitação, palestras, dias de campo e ATER. 

O SENAR lançou durante o III Simpósio Integrado de Agricultura e Agronegócios 

(SinAgro) na Faculdade Objetivo de Rio Verde, ocorrido entre os dias 13 e 18 de novembro 

de 2017, em Rio Verde-GO
18

, a pós-graduação em iLPF em parceria com Sindicato Rural de 

Rio Verde e uma Instituição de Ensino Superior (Faculdade Objetivo). A especialização terá 

carga horária total de 360 horas, aulas de 15 em 15 dias, módulos teóricos e visitas de campo 

(SENAR-GOIÁS, 2017d). Segundo informações obtidas junto à secretaria de pós-graduação 

da instituição, o início das aulas está previsto para o segundo semestre de 2018. 

Em 2017 foram realizados vários dias de campo para divulgação de sistemas 

integrados, entre eles os realizados em Ipameri (ANEXO 3, p. 112), Quirinópolis e Nova 

Crixás. Esses eventos foram promovidos em parceria com produtores integrados, associações, 

empresas de insumos, instituições de ensino, pesquisa e extensão rural, e se concentraram na 

divulgação e convencimento dos benefícios da adoção das práticas de integração nos sistemas 

produtivos.  

Apesar do Plano ABC e da Política Nacional de iLPF, não foi possível localizar 

informações a respeito da localização de áreas integradas no Estado de Goiás. Porém, de 

acordo com Ramos (2017), em 2015 o Brasil apresentava 11.468.124 ha de áreas integradas, 

sendo 943.934 ha em Goiás. Segundo dados do Banco Central (2018), foram acessados 

R$24.668.245,21 em 49 contratos realizados especificamente para iLPF com recursos do 

Programa ABC em Goiás. Mais uma vez, Nova Crixás se destaca na primeira colocação dos 

acessos, seguido de Jussara e Aruanã respectivamente (TABELA 5). 
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http://sistemafaeg.com.br/noticias/15947-senar-goias-lanca-pos-graduacao-durante-simposio-em-rio-verde 
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Tabela 5 - Ranking dos municípios goianos que mais acessaram recursos do Programa ABC 

em Goiás para iLPF, no período de Janeiro/2013 a Janeiro/2018 

Município Contratos Valores 

Nova Crixás 11 R$7.084.955,11 

Jussara 11 R$6.018.627,90 

Aruanã 11 R$2.914.151,65 

Araguapaz 3 R$2.475.417,34 

Ipameri 1 R$2.200.000,00 

Aporé 1 R$1.470.679,00 

Mineiros 1 R$1.387.175,00 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

  

 Contudo, segundo o MAPA, do total de R$656.797.499,81 acessados para iLPF no 

Brasil, entre Janeiro/2013 e Julho/2017, Goiás foi responsável por apenas 8% dos contratos 

(97 contratos) e 11% dos valores contratados (R$78.345.296,21) para essa finalidade, 

enquanto Minas Gerais e São Paulo investiram R$192.282.611,60 (375 contratos) e 

R$100.199.198,33 (306 contratos) respectivamente. A área de implementação também foi 

menor, 15.615,32ha de áreas integradas no Estado foram financiadas com recursos do 

Programa ABC (RAMOS, 2017). 

 

3.3 Sistema Plantio Direto (SPD) 

 

Entre os dias 20 a 22 de Setembro de 2016 ocorreu o 15º Encontro Nacional de Plantio 

Direto na Palha em Goiânia, no Centro de Eventos da Universidade Federal de Goiás. 

Segundo informações obtidas no site oficial da Federação Brasileira de Plantio Direto e 

Irrigação
19

 (FEBRAPDP), em 1996 ocorreu o primeiro Encontro, também em Goiânia, com 

abrangência em toda a região Centro-Oeste do país e reuniu técnicos e agricultores para 

discutir e trocar experiências sobre a adoção do Plantio Direto. A discussão à época 

apresentava diversos desafios, entre eles: a erosão do solo, a dificuldade de formação de 

palhada, as poucas alternativas de cultivos e a deficiência de máquinas e equipamentos 

(FEBRAPDP, 2017).  

Atualmente o Sistema Plantio Direto (SPD) é uma prática consolidada na região do 

Cerrado, sobre o qual também se difundiram as propostas de cobertura viva e as atividades 

agropecuárias integradas. Ainda enfrenta os desafios relacionados à rotação de culturas, 

controle de invasores resistentes, manejo de doenças do solo, controle biológico de pragas e 

doenças como nematóides, baixa fertilidade do solo, stress hídrico, qualidade nas operações 

mecanizadas e ampliação dos sistemas integrados de produção; mas contribui para a 
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conservação do solo, da água e as características do ambiente das lavouras para melhoria da 

eficiência da produção e da renda da atividade agropecuária (FEBRAPDP, 2017). A Embrapa 

apresenta publicações sobre Plantio Direto desde a década de 1990, demonstrando mais uma 

vez que se trata de prática consolidada no manejo agrícola. 

Em Goiás, foram acessados R$110.808.085,34 especificamente para SPD em 179 

contratos realizados, entre 2013 e 2018. A primeira colocada no acesso foi Porteirão, seguida 

de Goiatuba e Rio Verde, respectivamente (TABELA 6) 

  

Tabela 6 - Ranking dos municípios goianos que mais acessaram recursos do Programa ABC 

em Goiás para SPD, no período de Janeiro/2013 a Janeiro/2018 

Município Contratos  Valores 

Porteirão 6 R$12.000.000,00 

Goiatuba 12 R$11.272.149,03 

Rio Verde 8 R$6.801.540,58 

Catalão 5 R$6.789.263,37 

Acreúna 13 R$6.500.543,74 

Montividiu 5 R$6.023.962,75 

Turvelândia 17 R$5.401.528,52 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

 

3.4 Florestas Plantadas (FP) 

 

A publicação “Diagnóstico do setor de florestas plantadas no Estado de Goiás”, 

lançado em 2015 pela Embrapa, apresenta histórico, mercados, dados geográficos e 

econômicos para o Estado de Goiás, os quais demonstram o crescimento da área plantada e 

dos investimentos realizados na região. Segundo a publicação, em Goiás os plantios florestais 

em maior escala, principalmente com espécies do gênero Eucalyptus, tiveram início na década 

de 1980. Esses foram estabelecidos para produção de madeira destinada a garantir a 

autossuficiência energética de caldeiras, fornos e secadores de algumas empresas instaladas 

em território estadual. Com o passar do tempo, houve também a participação efetiva de 

produtores independentes que fizeram plantios para obtenção de produtos madeiráveis e não 

madeiráveis (REIS et al., 2015). 

As florestas plantadas no Estado são formadas majoritariamente por eucalipto 

(Eucalyptus spp.), pinus (Pinus spp.), seringueira (Hevea brasiliensis) e mogno-africano 

(Khaya spp.). Entretanto, encontram-se também, em menor escala, plantios de ácacia (Acacia 

Mangium) e teca (Tectona Grandis), entre outros. Esses plantios visam suprir as demandas de 

madeira para várias finalidades, como bioenergia, serraria e também de borracha (REIS et al., 

2015). 
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Em 2013, a produção de lenha atingiu a marca de 4.498.379 m
3
, com registros em 84 

municípios goianos, ou seja, 34% dos municípios que compõem o Estado de Goiás. Destarte, 

89,70% da lenha produzida atualmente em território goiano é procedente de florestas 

plantadas.  Entre 2012 e 2013 houve aumento expressivo na produção (103%), a qual 

representa 70% da produção da região Centro-Oeste e 8,1% da nacional. No presente, Goiás 

ocupa a quinta colocação entre os maiores produtores de lenha do Brasil, que são: Rio Grande 

do Sul (1º colocação), Paraná (2º), Santa Catarina (3º) e São Paulo (4º). Ao longo da série 

histórica (1990 a 2013), houve aumento de 3.265% na produção de lenha em Goiás. Oito 

municípios foram responsáveis por 64% da produção estadual de lenha. Os referidos 

municípios, em ordem decrescente de produção, foram: Rio Verde, Campo Alegre de Goiás, 

Ipameri, Catalão, Abadiânia, Niquelândia e Alexânia (REIS et al., 2015).  

Rio Verde é o maior produtor estadual e desfruta da primeira colocação no ranking dos 

municípios brasileiros com maior produção de lenha oriunda de plantações florestais. Inserido 

na Região Sudoeste do Estado, é o segundo município mais competitivo de Goiás, com 

crescimento agrícola avançado nas últimas três décadas, possui ainda agroindústrias de 

produção de óleo de soja e criação intensiva e processamento de suínos e aves (REIS et al., 

2015). 

A maior concentração de municípios com produção significativa de madeira encontra-

se nas regiões metropolitana de Goiânia, entorno do Distrito Federal, Sudoeste e Sul goiano. 

As principais características dessas regiões são maior concentração populacional, elevada 

produção agrícola e, também, maior aglomeração de indústrias alimentícias, cerâmicas, 

frigoríficos, laticínios, mineradoras, dentre outras. A produção de madeira para uso energético 

é a mais representativa, já que a madeira tem sido frequentemente utilizada como fonte de 

energia em vários processos industriais (REIS et al., 2015).  

A produção de carvão vegetal foi reduzida significativamente em Goiás nos últimos 

anos. Esse aspecto pode ser atribuído à substituição do carvão por lenha em tora e/ou cavaco 

ou por outras fontes combustíveis, de maneira a aumentar a eficiência do processo industrial. 

Em 2013, a produção registrada foi de 2.573 t, o que representa menos de 1,5% da Região 

Centro-Oeste e também da nacional. Além disso, corresponde a apenas 14,30% do total de 

carvão produzido no Estado. Naquele ano, os maiores produtores foram Alto Paraíso de Goiás 

(900 t), Catalão (400 t) e São João da Aliança (400 t), concentrando 68% da produção total. 

Ademais, a busca por maior eficiência no processo; crises enfrentadas pelo setor siderúrgico 

nacional; distâncias de outros mercados consumidores; e o preço do carvão vegetal também 

contribuí para esse cenário restritivo (REIS et al., 2015).  
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Não há informações significativas de produção de madeira para produção de celulose 

em Goiás. No entanto, o Estado conta com empresas produtoras de papel e embalagens que 

utilizam celulose oriunda de outros estados. A produção goiana de madeira em tora ocupa 

importante posição em relação à Região Centro-Oeste. Os usos mais comuns são em serrarias, 

construção civil, produtos de madeira tratada, paletes e embalagens. Os primeiros registros de 

produção de madeira em tora para outras finalidades são de 1995, sendo da ordem de 10.638 

m
3
. Entre 2005 e 2013, houve um incremento superior a 320% na produção, sendo que 233% 

ocorreram entre 2012 e 2013. Em 2013, a produção somou 774.320 m³, o que equivale a 

44,6% da madeira produzida para essa finalidade na Região Centro-Oeste e 1,3% da 

brasileira. Atualmente, 98,40% da produção de madeira em tora para outras finalidades em 

Goiás é procedente de florestas plantadas, as quais estão presentes em 44 municípios goianos. 

Os maiores destaques estão com Ipameri e Catalão, com produção estimada em 51,7% e 

16,8% do total, respectivamente (REIS et al., 2015). 

Sendo assim, observa-se que o Plano ABC não apresenta uma inovação ao propor a 

produção de florestas plantadas em Goiás, mas representa um estímulo para um processo 

contínuo e crescente da cadeia florestal goiana; agregando inclusive, dependendo do modelo 

de produção, aspecto de preservação ambiental ao setor madeireiro no Estado. 

Quanto aos acessos, foram desembolsados em 8 contratos, R$3.181.834,87 para 

projetos florestais com recursos do Programa ABC entre Janeiro de 2013 e Janeiro de 2018, as 

cidades goianas que acessaram os recursos foram: Catalão, Cachoeira Alta, Agua Fria de 

Goiás, Rio Verde, Paraúna e Mineiros (TABELA 7). 

 

Tabela 7 - Ranking dos municípios goianos que mais acessaram recursos do Programa ABC 

em Goiás para Florestas Plantadas, no período de Janeiro/2013 a Janeiro/2018 

Município Contratos Valores 

Catalão 1 R$1.000.000,00 

Cachoeira Alta 1 R$688.887,72 

Água Fria de Goiás 2 R$557.567,70 

Rio Verde 1 R$368.774,70 

Paraúna 1 R$297.680,75 

Mineiros 2 R$268.924,00 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

 

3.5 Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) 

 

Quanto à fixação biológica de nitrogênio, a Embrapa Arroz e Feijão realizou, entre os 

dias 10 e 11 se Agosto de 2015, o Workshop sobre Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) e 
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promoção do crescimento do feijoeiro-comum
20

. O encontro reuniu cerca de 50 pessoas entre 

pesquisadores, analistas e estagiários, teve patrocínio da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Goiás (Fapeg), e contou com a visitação a campos experimentais e palestras com 

especialistas de diferentes centros de pesquisa da Embrapa (Cerrados, Agrobiologia, Solos, 

Agropecuária Oeste, e Arroz e Feijão). No Brasil, o uso do nitrogênio, um insumo caro e 

essencial às plantas, é bem menor quando comparado a outros países, o que se deve à 

substituição total ou parcial desse fertilizante pela FBN. Além da associação dos rizóbios com 

as leguminosas, outras espécies de bactérias em associações com gramíneas como o milho, o 

trigo e a cana-de-açucar têm sido objeto de vários trabalhos de pesquisas (FAPEG, 2017).  

Tais informações sugerem continuidade das pesquisas e divulgação dos benefícios 

promovidos pela FBN. A Embrapa também apresenta publicações sobre o assunto.  

Segundo dados do Bacen (2018), não foram realizados contratos do Programa ABC 

especificamente para FBN em Goiás. 

 

3.6 Tratamento de dejetos animais (TDA) 

 

No dia 19 de fevereiro de 2016 o site do SENAR trouxe a notícia do Fórum sobre 

Suinocultura de Baixa Emissão de Carbono (ANEXO 3, p. 112), realizado em 03 de março de 

2016, na Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Rio Verde (ACIRV) (SENAR, 

2017b).  

O objetivo do Fórum, coordenado pelo MAPA, com apoio da Embrapa Suínos e Aves, 

do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e da Associação 

Brasileira dos Criadores de Suínos (ABCS), foi de sensibilizar os envolvidos na cadeia de 

produção de carne suína para o uso de tecnologias que reduzam a emissão de gases metano e 

carbônico e proporcionem maior sustentabilidade às atividades. Buscou, ainda, divulgar e 

promover os benefícios da produção com baixa emissão de carbono aos produtores e 

consumidores, tornando a carne suína um modelo a ser seguido por outras cadeias de 

produção de proteína animal (SENAR, 2017b) 

No contexto do Plano ABC, os consultores do Projeto Suinocultura de Baixa Emissão 

de Carbono apresentaram modelos de tratamento de dejetos animais, seguidos da avaliação 

econômica de cada um deles. O resultado dessa pesquisa está sendo propagado nos fóruns de 

suinocultura. Esse foi o primeiro evento realizado naquele ano e em Goiás. A previsão era 
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fapeg/ 
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que, ao longo de 2016, outras 10 cidades brasileiras sediariam o Fórum. As palestras 

destacaram o Plano ABC, as tecnologias de produção mais limpa na suinocultura brasileira, a 

geração de renda a partir dos dejetos da suinocultura, as alternativas de tratamentos de 

efluentes na produção de suínos sob a ótica da redução de emissão de carbono, e as 

oportunidades de financiamento e linhas de crédito para tecnologias de baixa emissão de 

carbono (SENAR, 2017b). A Embrapa apresenta publicações sobre o assunto. 

Também não foram identificados contratos para TDA com recursos do Programa ABC 

em Goiás, segundo o Bacen (2018). 

 

3.7 Mudanças Climáticas 

 

O tema Mudanças Climáticas tem sido abordado sobre seus aspectos e influências nos 

mais variados cultivos. Além disso, cabe ressaltar que as pesquisas também têm se 

concentrado no desenvolvimento de espécies adaptadas a tais mudanças. Também é possível 

identificar publicações que tratam de Mudanças Climáticas e seus efeitos na agricultura. 

No dia 25 de Setembro de 2017, o secretário estadual de Cidades e Meio Ambiente 

(SECIMA) presidiu a primeira reunião e deu posse aos membros que compõem o Fórum 

Goiano de Mudanças Climáticas, que conta com sessenta e oito entidades e instituições 

governamentais e da sociedade civil. O Fórum Goiano de Mudanças Climáticas foi criado 

pelo Governo de Goiás a partir do Decreto n. 8652/2016 e tem como principal objetivo 

mobilizar e conscientizar a sociedade goiana a respeito das mudanças climáticas, bem como 

da preservação e conservação dos recursos naturais, com a finalidade de subsidiar a 

elaboração e implementação de políticas públicas relacionadas aos temas. Segundo o 

secretário, é preciso pensar globalmente e agir localmente, ressaltando também a necessidade 

de substituição do uso de combustíveis fósseis e as consequências do desmatamento no ciclo 

hidrológico, bem como a necessidade de preservar e recuperar o Cerrado e suas nascentes
21

. 

O Seminário “Agropecuária no Cerrado frente às Mudanças Climáticas”
22

 ocorrido 

nos dias 03 e   04 de Outubro de 2017, no Auditório do Setor de Melhoramento de Plantas, da 

Escola de Agronomia, da Universidade Federal de Goiás, com o intuito de promover 

discussões técnicas e científicas entre estudantes e profissionais sobre o assunto, teve por 

objetivo maior conscientizar pesquisadores e público em geral quanto à importância da 

biodiversidade para a manutenção da vida e os impactos da agropecuária no meio ambiente. 

                                                 
21

 Disponível em: http://www.secima.go.gov.br/post/ver/223977/instalado-o-forum-goiano-de-mudancas-

climaticas 
22

 Disponível em: https://www.ufg.br/n/100846-mudancas-climaticas-impactam-o-agronegocio 
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Nele, foram tratadas temáticas intrínsecas à atividade, tais como a diferença entre tempo e 

clima, correção e mecanização do solo do cerrado, aumento da concentração de gases carbono 

e reformulação dos meios de produção.  

Nas discussões abordou-se o fato das alterações no clima afetarem a produção agrícola 

de diversas maneiras, considerando ainda que, ao mesmo tempo em que é vulnerável à 

mudança global do clima, a agricultura é provedora de gases de efeito estufa, e neste sentido, 

é necessário lidar com os efeitos colaterais sobre o meio ambiente, garantindo a qualidade de 

vida, o desenvolvimento social e a segurança alimentar de maneira sustentável.  

Os pesquisadores também comentaram sobre a necessidade de maior conhecimento 

sobre o assunto, obtido pela troca de informações e estudos científicos que combatem o saber 

empírico que envolve o tema, bem como a formação de parcerias para o desenvolvimento de 

políticas e parcerias. Também apontam a necessidade de reforçar que não há como 

compreender as mudanças climáticas sem incluir a interação entre os saberes produzidos ao 

longo do tempo e, também, entre todo o conjunto de forças atuantes no sistema dinâmico do 

planeta, compreendidas pelas irradiações solares, geomorfologia, regimes climáticos, dentre 

outros elementos que não podem ser ignorados.  Mesmo porque seus efeitos têm sido 

efetivamente visíveis nos últimos tempos, a exemplo das fortes tempestades no Caribe ou 

longos períodos de estiagem. 

 

3.8 Demais Finalidades 

 

Para Sistemas de Orgânicos foi identificado um único contrato em Goiás, na cidade de 

Acreúna, no valor de R$2.000.000,00. Para Adequação e/ou Regularização Ambiental foram 

identificados 2 contratos no valor de R378.503,23 em Caldas Novas e um contrato, no valor 

de R$33.441,64, totalizando R$411.944,87 em recursos do Programa ABC para essa 

finalidade (BACEN, 2018). 

No sistema do Banco Central foram identificados investimentos para Programas do 

Plano ABC com recursos dos Fundos Constitucionais, totalizando R$2.383.186,47 em 17 

contratos realizados nas cidades de Luziânia, Cristalina, Agua Fria de Goiás, Formosa, 

Mineiros e Anápolis (BACEN, 2018). 

Também foram identificados no sistema do BACEN contratos realizados com recursos 

do Programa ABC, mas sem identificação da finalidade dos investimentos, totalizando 

R$1.045.535.971,61 em 3.869 contratos, entre Janeiro/2013 e Janeiro/2018 (BACEN, 2018). 

No ranking desses acessos, Nova Crixás se destaca novamente, seguida, respectivamente, de 
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Ipameri e Catalão (TABELA 8) 

 

Tabela 8 - Ranking dos municípios goianos que mais acessaram recursos do Programa ABC 

em Goiás sem identificação da finalidade, no período de Janeiro/2013 a Janeiro/2018 

Município Contratos Valores 

Nova Crixás 178 R$56.414.157,41 

Ipameri 58 R$43.377.354,02 

Catalão 88 R$40.388.405,99 

Serranópolis 108 R$33.503.046,14 

Rio Verde 70 R$30.653.145,26 

Jataí 100 R$28.714.163,81 

Jussara 56 R$23.166.882,54 
Fonte: Banco Central do Brasil (2018) 

 

3.9 Identificação de territórios prioritários 

 

O Plano ABC prevê ainda a identificação de territórios prioritários por meio de 

imagens de satélites e qualificação, para direcionamento da aplicação dos recursos e 

implementação das ações. Porém, não há no país um arranjo institucional tal que coordene as 

ações e as políticas públicas quanto a Inteligência Territorial, incluindo o Plano ABC 

(OBSERVATÓRIO ABC, 2017b).  

O Observatório ABC, por intermédio das pesquisas realizadas pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), levantou algumas regiões prioritárias no Brasil para determinadas tecnologias, 

como é o caso da recuperação de pastagens no Norte e Nordeste do Brasil, regiões do Mato 

Grosso, do Pará e de Minas Gerais, bem como os Estados de Mato Grosso do Sul e Goiás; e 

do sistema plantio direto na região do MATOPIBA – formada pelos estados do Maranhão, 

Piauí, Tocantins e Bahia –, grande produtora de grãos e algodão (OBSERVATÓRIO ABC, 

2017b). Porém, não foi identificada nenhuma ação de priorização nas regiões do Estado de 

Goiás.  

Mesmo assim, a utilização de recursos em Nova Crixás, para recuperação de 

pastagens, uma vez que a atividade predominante é a pecuária e, tendo o município o maior 

rebanho bovino no Estado, é relevante e aparentemente representa eficácia no uso desses 

recursos. Para confirmação desse fato, é necessário avaliar as condições atuais das pastagens 

nas propriedades onde os investimentos foram realizados. Contudo, não foi possível 

identificar as propriedades adotantes, isto devido ao sigilo bancário garantido nos contratos de 

financiamentos aos produtores. E, neste sentido, apesar de adequados os investimentos em 

Nova Crixás, a eficiência desses investimentos nos locais de desembolsos não pôde ser 

avaliada. 
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CAPÍTULO 4 

 

OS INVESTIMENTOS DO PROGRAMA ABC EM NOVA CRIXÁS E EM IPAMERI: 

UM COMPARATIVO 

 

4.1 Avaliação por Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

  

No âmbito da avaliação de resultados, para identificar variações quanto ao modelo 

produtivo e aspectos ambientais na Região de Nova Crixás, foram analisados os 

investimentos realizados com os recursos do SNCR e gerados mapas de qualidade das 

pastagens da região, bem como um comparativo entre Nova Crixás e Ipameri para contrastar a 

qualidade dos investimentos nas duas regiões, com o uso de mapas de uso do solo, APP e RL, 

e de vulnerabilidade ambiental, gerados para 2010, portanto antes da política pública, e em 

2016, com o Plano ABC já implementado. 

Comparando o uso dos recursos do SNCR em Nova Crixás e Ipameri no período de 

Janeiro de 2013 a Janeiro de 2018, observam-se diferenças quanto à finalidade dos recursos 

utilizados, essencialmente pecuária em Nova Crixás e agricultura em Ipameri (FIGURA 15). 

 

Figura 15 - Finalidade dos contratos realizados com recursos do SNCR em Nova Crixás/GO e 

Ipameri/GO, entre Janeiro/2013 e Janeiro/2018 

 
Fonte: Dados do Banco Central do Brasil (2018)  

 

No total foram acessados R$1.559.796.589,50 em 4.946 contratos realizados com 

recursos do SNCR em Nova Crixás/GO e, R$1.037.365.634,72 em 5.855 contratos realizados 

em Ipameri/GO, entre Janeiro de 2013 e Janeiro de 2018 (BACEN, 2018). 

Nova Crixás é o quinto município no ranking de acessos ao SNCR no Estado de Goiás 
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(BACEN, 2018) e se destaca pelo considerado volume tanto para custeio como investimentos 

na pecuária, em comparação com os demais municípios melhores colocados, em sua maioria 

agrícolas. 

Quanto ao Programa ABC, em Ipameri a média de investimento por estabelecimento 

foi maior, já que no período de Janeiro/2013 a Janeiro/2018 foram realizados apenas 70 

contratos para um total acessado de R$50.289.655,65; demonstrando que nessa região os 

valores contratados estiveram concentrados em determinadas propriedades (BACEN, 2018). 

Mesmo assim, Ipameri se destacou no tamanho das áreas financiadas com recursos do 

programa ABC, mais de 61.000ha entre Janeiro de 2013 e Junho de 2017(RAMOS, 2017). 

Este fato revela que foram feitos financiamentos de valores altos para investimentos em 

grandes áreas. Já em Nova Crixás, os investimentos realizados beneficiaram um quantitativo 

menor de área, entre 20.000 e 61.000 ha, entre Janeiro de 2013 e Junho de 2017 (RAMOS, 

2017). Entre Janeiro/2013 e Janeiro/2018, 260 contratos do Programa ABC foram realizados 

em Nova Crixás, totalizando R$98.632.711,15 em investimentos. Contudo, com menor média 

de valores por contrato, demonstrando maior distribuição dos recursos acessados (BACEN, 

2018). Os investimentos realizados com recursos do Programa ABC por finalidade em Nova 

Crixás e Ipameri são apresentados na Figura 16. 

 

Figura 16 - Recursos do Programa ABC por finalidade em Nova Crixás e Ipameri, entre 

Janeiro/2013 e Janeiro/2018 

 
Notas: *RA – Regularização Ambiental; *NI – Finalidade não identificada 

Fonte: Dados do Banco Central do Brasil (2018) 

 

Ao comparar os dois municípios, tem-se a percepção que, aparentemente os recursos 

foram utilizados prioritariamente para recuperação de pastagens degradadas tanto em Ipameri 
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quanto em Nova Crixás, porém o número de contratos firmados sem a identificação da 

finalidade impede análises mais precisas. Segundo dados do BACEN (2018), entre Janeiro de 

2013 e Janeiro/2018, foram disponibilizados R$56.414.157,41 em 178 contratos para Nova 

Crixás e R$43.377.354,02 em 58 contratos para Ipameri sem a identificação da finalidade. 

Como os recursos no Estado e na região de Nova Crixás foram utilizados 

principalmente para recuperação de pastagens, a primeira análise cartográfica realizada foi 

quanto à qualidade das pastagens na região de estudo (FIGURA 17). O mapa de pastagem foi 

gerado conforme metodologia utilizada por Arantes (2017) por meio da análise da inclinação 

da reta (slope negativo indicativo de perda de vigor da pastagem e positivo de ganho de vigor) 

do índice de vegetação NDVI ao longo do período de fevereiro de 2000 a fevereiro de 2017. 

Se a reta da regressão linear mostrou uma ligeira queda considerou-se que esta pastagem 

estava sob o processo de degradação. Assim, foram identificados 200.939,95 ha em processo 

de degradação (em vermelho) e 275.168,28 ha em processo de recuperação (em verde). Nesse 

sentido, do total de 476.108,23 ha de pastagens, cerca de 42% se encontram em processo de 

degradação, o que, sem dúvida, justifica os acessos ao Programa ABC para recuperação 

dessas pastagens.  
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Figura 17 - Qualidade das pastagens da região de Nova Crixás/GO 

 
Fonte: LAPIG-maps, 2017. 

 

Considerando a importância da pecuária de corte para o município, o quantitativo de 

pastagens degradadas identificada em Nova Crixás é preocupante. Zimmer et al. (2012) 

afirmam que grandes áreas de pastagens, quase em monocultivo, em solos de baixa fertilidade 

e com manejo inadequado, apresentam grande risco para a pecuária nacional, principalmente 

com o acelerado processo de degradação dessas pastagens. Em regiões com solos arenosos 

e/ou com alto risco de erosão o problema é grave e o processo de degradação mais acentuado. 

França (2015) afirma ainda que a maior parte do plantel de bovinos no Brasil, cerca de 80% 

do rebanho, é produzida no sistema extensivo, o qual recebe críticas pelo fator ambiental, por 

utilizar pouca tecnologia e necessitar de extensas áreas para produção, apesar de exigir menos 

investimentos. 

Como a maioria da produção animal no Brasil é realizada a pasto, a degradação das 
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pastagens é um dos grandes problemas da pecuária brasileira, com reflexos diretos na 

sustentabilidade do sistema produtivo. Considerando-se apenas a fase de engorda de bovinos, 

a produtividade de carne de uma pastagem degradada está em torno de 2 arrobas/ha/ano, 

enquanto numa pastagem recuperada e bem manejada pode-se atingir, em média, 12 

arrobas/ha/ano. Ainda mais preocupante são as consequências da degradação das pastagens, 

pois dada a enorme extensão da área ocupada, os impactos degradam, de modo geral, o meio 

ambiente, com consequências nos recursos hídricos e, de modo particular, no agravamento 

das emissões de GEE (ZIMMER et al., 2012). 

A recuperação de pastagens é um dos programas para o qual o SENAR realiza 

capacitações no Estado, porém não houve formação de turmas de capacitação para 

recuperação de pastagens na região de Nova Crixás por falta de demanda, segundo o próprio 

coordenador do ABC Cerrado no Estado. Fato que representa uma distorção, considerando os 

investimentos feitos nesta tecnologia nos últimos anos e a proporção de pastagens degradadas 

na região atualmente. 

Em relação à produção bovina em Nova Crixás, França (2015) afirma que são 419.276 

ha de pastagens cultivadas e 18.330ha de pastagens naturais, conforme dados de 2006, com 

média de 0,9 UA/ha (Unidade animal por hectare), já incluso o confinamento que tem um 

número concentrado de animais. Segundo o autor op cit. as informações revelam o potencial 

para aumentar a produtividade na região, já que a média eficiente varia entre 2,27 e 4,35 

UA/ha. 

Também foram gerados mapas de uso do solo, APP e RL, e de vulnerabilidade 

ambiental das duas cidades, também relativos aos anos 2010 e 2016, com o objetivo de 

perceber tendências no padrão produtivo e na qualidade ambiental dessas regiões. 

As mudanças apresentadas no comparativo não diferenciam aquelas promovidas com 

recursos do Programa ABC dos investimentos realizados com outros recursos dentro ou fora 

do SNCR, porém os mapas de uso do solo demonstram uma tendência regional nos 

investimentos e, por isso, permitem inferência sobre os investimentos realizados também com 

recursos do Programa ABC. 

As áreas de pastagem no município de Ipameri tiveram uma redução de ~8% de 2010 

a 2016, as quais foram substituídas por atividade agrícola (FIGURA 18). Tal aumento ocorreu 

no entorno das áreas já agricultáveis em 2010. A localização das áreas de agricultura coincide 

com locais de média a baixa vulnerabilidade ambiental (FIGURA 19). Aparentemente a 

expansão da agricultura ocorreu próximo às áreas existentes, independente da qualidade das 

pastagens destas áreas (FIGURA 18).  
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Figura 18 - Mapa de uso do solo de Ipameri de 2010 e 2016 

   
Fonte: MapBiomas (2017) 

 

As áreas que apresentam de ‘muito alta’ a ‘média’ vulnerabilidade ambiental 

correspondem a 75% da área do município (FIGURA 19), sendo que os demais 25% estão em 

sua maior parte ocupadas com agricultura.  
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Figura 19 - Mapa de vulnerabilidade ambiental; Reserva Legal e Áreas de Proteção 

Permanente de Ipameri/2017 

  

  
Fonte: SICAM, SEMARH, SEAGRO (2017); SICAR (2017) 

 

Chama a atenção a porcentagem referente à vulnerabilidade ambiental presente no 

município de Ipameri, fato que se deve provavelmente por ser uma área de exploração mais 

antiga. Mesmo assim, o crescimento das áreas de agricultura, atividade que envolve mais 

riscos, nas áreas de menor vulnerabilidade ambiental pode representar maior planejamento 

desses investimentos e diversificação das atividades produtivas no local, considerando que 

Ipameri tem se destacado, por exemplo, por projetos de referência de iLPF no Estado. De 

acordo com Aquino, Paletta e Almeida (2017), análises de vulnerabilidade ambiental 

permitem observar o dinamismo dos sistemas e os reais riscos a que estes estão susceptíveis; 

possibilitam o diagnóstico de áreas mais sensíveis a problemas ambientais e permitem 

recomendações para um melhor aproveitamento das atividades de controle e proteção. 

As áreas de RL e APP correspondem a 27% da área do município de Ipameri 

(FIGURA 19) com predomínio para as áreas de RL (16% do município de Ipameri). Constata-

se também uma maior concentração de áreas de RL e de APP em locais de ‘muito alta’ a ‘alta’ 

vulnerabilidade ambiental. 

Em Nova Crixás, as áreas de pastagem reduziram em 2% entre 2010 e 2016, sendo 

estas substituídas por áreas agrícolas (FIGURA 20). A expansão das áreas agrícolas se deu na 

porção sudoeste e extremo leste do município de Nova Crixás. Observa-se que a expansão da 
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agricultura sobre as pastagens na região leste se deu no entorno e/ou próximo da recém-criada 

Unidade de Referência Tecnológica (URT) da Emater/GO (FIGURA 21), em uma propriedade 

que integrou agricultura à pecuária há quase 10 anos e arrenda áreas adjacentes para produção 

de grãos. 

 

Figura 20 - Mapa de uso do solo de Nova Crixás de 2010 e 2016 

   
Fonte: MapBiomas (2017) 

 

Mesmo acessando mais recursos e com maior quantitativo em termos de contratos, não 

houve mudança significativa no uso do solo em Nova Crixás, tal fator pode significar que 

mesmo se estiverem de fato reformando as pastagens locais, não estão fazendo a partir de 

técnicas de integração com agricultura, por exemplo. 
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Figura 21 - Unidade de Referência Tecnológica (URT) de Nova Crixás/GO 

 
Fonte: Pacheco, Reis & Moraes (2017, p.2) 

 

Diferentemente de Ipameri, a expansão da agricultura na região sudoeste do município 

de Nova Crixás se deu em locais de alta vulnerabilidade ambiental (FIGURA 22), estando 

estas áreas mais suscetíveis a processos erosivos. Curiosamente, mesmo predominando áreas 

de ‘muito baixa’ a ‘baixa’ vulnerabilidade ambiental (65%) do município, a expansão da 

agricultura se deu também em um local de alta vulnerabilidade ambiental. Tal fato pode 

representar duas possibilidades: ou o modelo produtivo adotado está adaptado às condições de 

vulnerabilidade da região, ou os produtores não levaram este fator em consideração em seu 

planejamento produtivo.  
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Figura 22 - Mapa de vulnerabilidade ambiental; Reserva Legal e Áreas de Proteção 

Permanente de Nova Crixás/2017 

    
Fonte: SICAM, SEMARH, SEAGRO (2017); SICAR (2017). 

 

O percentual de áreas com RL e APP no município de Nova Crixás corresponde a 27% 

(FIGURA 22), com predomínio das áreas de RL (17%). 

 Na região do vale do Araguaia, onde se encontra o município de Nova Crixás, foi 

realizado um estudo com auxílio de sensoriamento remoto para verificar a adequação das APP 

da região ao Código Florestal. Mascarenhas, Ferreira e Ferreira (2008) afirmam que vários 

cursos d’água que compõem a bacia do Alto e Médio Araguaia, ao contrário do que preconiza 

a legislação, estão desprovidos de vegetação ripária/APPs. Segundo o mesmo estudo, 44,58% 

dessas áreas no entorno dos cursos d’água já foram convertidas. Portanto, principalmente em 

relação à bacia do Rio Araguaia, constata-se o descumprimento dos preceitos estatuídos pelo 

Código Florestal no que concerne às APPs. Destarte, as informações revelam a demanda para 

recuperação destas áreas, com a consequente regularização ambiental de tais propriedades e o 

potencial do Plano ABC na região, o qual disponibiliza inclusive crédito para tal. 

 Caso estivessem disponíveis as coordenadas das propriedades adotantes dos recursos 

para recuperação de pastagens degradadas, poder-se-ía observar se estas áreas se localizam 

em locais de maior vulnerabilidade ambiental e se a expansão da agricultura ocorreu nestes 

locais. Com as localizações seria possível, por meio de séries temporais de imagens de índice 

de vegetação, observar se a produtividade das pastagens aumentou ou reduziu após 2010 e, 
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correlacionar a melhoria ou não das pastagens com os investimentos do plano ABC. Tal fato 

impede o rigor na fiscalização do uso dos recursos públicos investidos no campo. 

 O município de Ipameri apresenta maior diversidade produtiva, bem como maior 

participação da indústria e dos serviços na economia local. No município, de acordo com 

dados do IMB (2018) são produzidos os seguintes produtos agropecuários: carne, soja, milho, 

cana-de açúcar, feijão, sorgo, café, feijão, girassol, mandioca, abacate, batata-inglesa, cebola, 

abobora, aves, caprinos, suínos, leite, mel e ovos. Já em Nova Crixás, a pecuária é 

predominante na economia local. Os produtos agropecuários produzidos na região são: carne, 

soja, milho, mandioca, borracha, aves, caprinos, suínos, leite, mel e ovos. 

  

4.2 Percepção dos atores sociais – uma análise qualitativa 

 

Durante as visitas de campo observou-se um grande esforço dos promotores dos 

eventos em convencer os participantes quanto aos benefícios das novas práticas, bem como 

um grande interesse do público também em conhecê-las, devido ao expressivo número de 

participantes nos eventos (aproximadamente 1300 pessoas no dia de campo em Ipameri; em 

Quirinópolis e em Nova Crixás os números não foram divulgados). Os principais motivadores 

seriam os ganhos em produtividade e a sustentabilidade das novas práticas. Além disso, as 

preocupações envolvem a diminuição dos riscos produtivos; a supressão de pragas e doenças; 

e a melhoria na qualidade ambiental, principalmente do solo, da água e controle da erosão. 

Na região de Nova Crixás, campo de estudo, apesar da baixa adesão dos produtores à 

pesquisa, algumas informações puderam ser coletadas e observadas. As conversas com 

diversos atores revelaram que o Programa ABC é percebido como mais uma opção de 

recursos à disposição, porém nem sempre a mais atrativa e considerada, por alguns, mais 

burocrática que as demais linhas de crédito; bem como evidenciam o perfil pouco 

empreendedor de alguns produtores locais, que utilizam a linha de crédito de investimento 

somente para custeio; e o desvio dos recursos para outras finalidades. Ao serem questionados 

sobre o aumento dos acessos ao Programa ABC em Nova Crixás, pode-se ouvir algumas 

expressões como “dinheiro barato, todo mundo pega”, “é muito burocrático, o FCO (Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste),  é melhor, mas na falta do FCO, a gente 

utiliza ele mesmo” e outras como “faz investimento só se tiver necessidade”, ou “muitos 

pegam para apagar fogo” (para outra finalidade). 

Quanto aos técnicos, algumas afirmativas também apontam distorções nos usos dos 

recursos do Programa, como “fiz (projeto) para produtores, nenhum implementou” ou ainda 
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“pegaram(o crédito) para comprar boi, arrumar cerca”. 

Junto ao SENAR, a informação recebida foi “tentamos formar turma para 

recuperação de pastagens aqui, mas não tem demanda” fato que destoa dos altos 

investimentos realizados principalmente para recuperação de pastagens em Nova Crixás. 

Durante evento do Banco do Brasil (BB) em Nova Crixás, dia 26 de Setembro de 

2017, apesar do apelo para a diversificação da atividade produtiva (pecuária) e incentivo às 

práticas sustentáveis, produtores disseram que não conseguiram acessar “tentei pegar 

novamente, mas não consegui, não tive garantias” e outros  foram desencorajados a acessar 

recursos do programa ABC. Um dos palestrantes disse “não precisa fazer com o ABC, pode 

fazer tudo com o FCO”, garantindo que o mesmo é menos burocrático, possibilita maior prazo 

e apresenta melhor taxa. 

Durante as entrevistas realizadas com três produtores locais que se dispuseram a 

participar da pesquisa, pode-se conhecer um pouco do perfil do produtor de Nova Crixás. As 

principais informações obtidas nas entrevistas estão relacionadas a seguir. Os aspectos 

abordados tratam de características das propriedades, da experiência de cada produtor na 

região, do modelo produtivo adotado, de aspectos ambientais, da experiência ou 

conhecimento sobre o programa ABC e dos investimentos realizados. Também foram 

convidados a falar sobre o contexto geral da região e as perspectivas futuras. 

O produtor A é natural de Goiânia, mas a família é de origem mineira, reside 

atualmente em Goiânia. Suas propriedades (da família) em Nova Crixás possuem 3.000 e 

2.000 ha, aproximadamente, e produzem gado de corte e soja. Tem formação em Direito e 

Gestão em Agronegócio. 

Segundo o produtor A, o avô adquiriu as propriedades há aproximadamente 60 anos, 

por meio de uma política de incentivo do governo Estadual, regularizando e formando as 

propriedades para pecuária extensiva. Inicialmente pecuária de cria baseada na criação de 

fêmeas para produção de bezerros, posteriormente migrou para recria, exclusivamente 

bezerros machos. Atualmente, buscou financiamentos para retorno com pecuária de cria como 

atividade principal e produção de soja, iniciada há quatro anos com 300 ha e projeção para 

700 ha em 2018. 

O produtor A buscou informação junto a Embrapa entre outros consultores para 

estabelecer iLP na propriedade. Afirma que a área de produção de soja é 100% arrendada e o 

contrato de arrendamento realizado está condicionado à recuperação da área e preservação do 

solo com o uso de boas práticas produtivas. De acordo com esse produtor, apesar de os 

benefícios serem interessantes, o pecuarista não adota a agricultura devido aos riscos: 
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“necessidade de tecnologia e execução bem feita”, “capital de giro para aguentar 

frustração”, e porque “a implementação é penosa” (difícil). 

Quanto à pecuária, o produtor A afirma que houve um salto com melhoramento 

genético tanto animal quanto vegetal, porém a aplicação de recuperação de solo e de pastagem 

ainda é ineficiente, assim como o modelo de gestão. Segundo ele, a iniciativa para as 

mudanças no padrão produtivo com a inserção da agricultura nas propriedades e recuperação 

da área partiu da terceira geração (netos), a primeira geração (avô) formou e regularizou as 

fazendas e a segunda geração (pai) se preocupou com os conflitos ambientais e de 

propriedade. 

Quanto à gestão ambiental, o produtor A entende que esta deve ser atrelada à 

produtividade e ao lucro, mas reconhece uma mudança drástica no regime de chuvas da 

região. Quanto ao número de trabalhadores rurais afirma ter cerca de 8 pessoas trabalhando 

nas propriedades. 

Em relação aos financiamentos, o produtor A acessa o crédito rural com frequência e 

afirma que estão mais burocráticos, com mais exigências de garantias gerais. Também afirma 

que a maioria dos produtores já está com o limite de crédito tomado, não possuem mais 

garantias para dar. E, que, apesar dos incentivos (taxas, carências etc.) do governo federal, no 

agronegócio os faturamentos estão amarrados, também têm os riscos climático-ambientais, 

jurídicos (posse/propriedade), trabalhistas, problemas de capacidade de pagamento e o 

aumento da violência rural. Além disso, a atividade agropecuária é menos atrativa apesar de 

sua importância para a segurança alimentar, e segundo ele “não adianta juros baixos se a 

rentabilidade também é baixa”, afirmando ainda que os juros para o comércio e a indústria 

são maiores, mas o ganho também é maior. 

O produtor A obteve conhecimento sobre o Plano ABC em 2013/14, por intermédio de 

um consultor que lhe apresentou o Programa ABC. O principal atrativo, segundo esse 

produtor, foi a disponibilidade de crédito para recuperação das áreas degradadas com iLP, 

mas como o FCO também foi ofertado e, à época apresentava melhor taxa, o produtor A 

optou pelo FCO, mesmo com menor prazo de carência. 

Segundo o produtor A, o Programa ABC é um incentivo válido e necessário, mas é 

preciso mais informação sobre sua importância, de maneira prática, fomentando inclusive a 

formação de grupos/associações para viabilizar a comercialização e organizar a cadeia, 

principalmente a florestal, para evitar o isolamento do produtor. Não havendo isso, o atrativo 

deveria ser as taxas de juros. 

Quanto aos acessos ao programa ABC em Nova Crixás, o produtor A acredita ter sido 
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primeiramente em função das taxas menores apresentadas há alguns anos ou por já terem 

utilizado no limite outras linhas de crédito; em segundo lugar, pela necessidade de maior 

produtividade (recuperação de pastagens) e por ser uma linha de crédito específica; e em 

terceiro lugar por empreendedorismo. 

Para o produtor A, no Agronegócio em Goiás a sucessão ainda é tabu, não fazem 

planejamento sucessório e existe um conservadorismo dos produtores, inclusive para novas 

técnicas de cultivo. Segundo o respondente, o perfil do produtor local é do pecuarista 

extensivo, e por isso o expressivo rebanho bovino, mas a soja tem sido introduzida a partir de 

investimentos particulares. 

Quanto às perspectivas futuras, o produtor A, afirma que a região de Nova Crixás é 

esquecida pelo governo Estadual, e que a única política disponível são os financiamentos 

federais; que alguns produtores são inovadores, mas muitos temem os riscos pela insegurança 

política/jurídica atual do país que impede investimentos a longo prazo; e, em relação aos 

projetos futuras, o produtor A afirma ainda a intenção de expandir a área de soja, iniciar um 

projeto de irrigação para grãos e estudar a possibilidade de implementar iLPF na propriedade 

com a seringueira como componente florestal. 

O produtor B é natural de Goiânia, Zootecnista de formação, reside na região de Nova 

Crixás e trabalha há 15 anos com produção agropecuária. A família tem origem mineira e a 

propriedade foi adquirida pelo avô. 

O produtor B tem como atividade principal a pecuária, produz gado de corte 

modalidade cria, recria e engorda, em sistema semi-intensivo; também produz sorgo, para 

silagem em sistema iLP com braquiarão, em uma área total de 2.800 ha. O mesmo tomou 

conhecimento do Programa ABC através de um técnico/projetista da região. A intenção dos 

investimentos foi diminuir custos e aumentar produtividade com manejo, utilizando o crédito 

para recuperação de pastagens degradadas com e sem integração; o Produtor B confirma os 

ganhos em produtividade. 

Em relação ao Programa ABC, o produtor B afirma ainda que foram necessários os 

investimentos devido ao solo fraco, exaurido, e a presença de pragas cada vez mais 

resistentes; e, que, quando necessita de informações busca em agrônomos, zootecnistas, 

familiares e amigos, utilizando assistência técnica privada. Usa com frequência crédito rural, 

geralmente FCO e custeio e também critica o processo de avaliação para aprovação do 

crédito, principalmente quanto a garantias exigidas pelos bancos. 

Quanto à questão ambiental, o produtor B afirma estar inscrito no Cadastro Ambiental 

Rural (CAR), tem preservada a Reserva Legal da propriedade e também tem percebido a 
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presença de períodos de seca cada vez mais longos, com chuvas localizadas. 

Em relação à assistência técnica, o produtor B afirma que para realizar mais 

investimentos com o Programa ABC seria necessário um monitoramento técnico mais 

frequente dos técnicos e projetistas. E, afirma ainda que tem buscado diminuir custos e 

aumentar sua produtividade com melhores técnicas de manejo. 

Os investimentos com o Programa ABC, segundo o produtor B, possibilitaram 

aumento de renda na propriedade que emprega 4 familiares e 5 funcionários fixos. Em relação 

aos acessos aos recursos do programa ABC em Nova Crixás nos últimos anos, o produtor B 

afirma que muitos os utilizam para pagar outras dívidas ou para outras finalidades, 

apesar da necessidade real dos investimentos (Grifos da autora). 

O produtor B afirma que não houve divulgação do Plano ABC na região, sendo 

necessário tornar mais acessível o crédito e informar melhor o produtor, bem como afirma que 

a vantagem dos investimentos realizados é o retorno a longo prazo. 

O produtor C é natural de São Paulo, reside em Goiânia, tem como principal atividade 

a pecuária de cria, mas também é produtor agrícola produzindo principalmente soja, para 

exportação, e milho, para o confinamento do rebanho e produção de sementes. O mesmo 

acessa o Programa ABC desde 2012, mas realiza iLP desde 2009, utilizando para 

investimentos somente o Programa ABC e crédito para custeio desde então. 

A família do produtor C adquiriu terras na região de Nova Crixás à época do 

Polocentro (Programa de Desenvolvimento da Região Centro-Oeste). Agrônomo de formação, 

o produtor C iniciou sua atividade na região com 64 ha em 2004 e hoje produz em 6500 ha 

incluindo áreas arrendadas. As exigências de maior produtividade em suas atividades 

motivaram os investimentos realizados. O conhecimento sobre o Plano ABC ocorreu quando 

da apresentação do Programa ABC pelo gerente do Banco do Brasil, na agência bancária. 

Quanto aos acessos, o produtor C utilizou o crédito do Programa ABC para RPD e 

iLP, e afirma que tanto o prazo, quanto a carência e as taxas (quando menores) são bastante 

interessantes; e que não teve problemas quanto as exigências para acessar o crédito. Afirma 

ainda que para melhorar os acessos, basta tornar as taxas mais atraentes novamente. 

O produtor C considera a política pública importante também pelo âmbito ambiental, 

pois afirma ser essencial práticas de conservação de solo para alcançar produtividade. Afirma 

ter realizado o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e ter suas APP e RL conforme legislação 

vigente; bem como defende a criação de corredores ao invés de áreas naturais fragmentadas, o 

zoneamento dessas áreas e o diálogo entre o agronegócio e defensores do meio ambiente; 

porém questiona a burocracia, a morosidade dos órgãos ambientais e a falta de flexibilidade 
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da lei criada a partir de leis internacionais. 

Em termos de boas práticas produtivas, além da integração Lavoura-Pecuária e 

intensificação da pecuária, o produtor C também diminuiu seus custos e aumentou 

produtividade com reaproveitamento dos resíduos na propriedade (compostagem). Com o 

objetivo de fechar o ciclo, os resíduos da lavoura viram produto para pecuária e vice-versa, 

um exemplo é o milho que vira alimento para o gado, e o adubo orgânico produzido com 

esterco bovino misturado com fonte mineral de fósforo, vira adubo para a lavoura. 

O produtor C afirma que a colonização paulista em Nova Crixás faz toda diferença, 

pois o paulista é muito seguro em seus investimentos e, ao contrário da colonização gaúcha, o 

paulista não leva toda a família para desenvolver as regiões que coloniza, por isso a opção 

pela pecuária e a resistência à agricultura, apesar do grande potencial da região. Afirma ainda 

que os produtores que trabalham com o modelo tradicional (pecuária extensiva) já estão tendo 

prejuízo, pois as pastagens só respondem bem com manejo e, que, para atingir altos níveis de 

produtividade na pecuária o sistema iLP com confinamento é o ideal, pois a agricultura 

garante a qualidade do solo e a alimentação do rebanho na seca. 

Questionado sobre os acessos aos recursos do Programa em Nova Crixás, o produtor C 

acredita que os investimentos não foram totalmente realizados, segundo palavras do produtor 

“a maioria não faz (recuperação de pastagens)”. Mas afirma que o potencial da região é 

grande e que o processo de sucessão e reforma agrária natural pode ajudar na mudança de 

paradigma local. 

O produtor C afirma ter entre 58 e 100 pessoas, dependendo do momento da produção, 

trabalhando com ele e afirma que a agricultura é muito importante para a região, pois distribui 

riqueza. Quanto à assistência técnica, o produtor C afirma que as empresas privadas, através 

de seus consultores, são os principais prestadores de serviços na região. O próprio produtor 

presta consultoria por meio de empresa de sua propriedade e afirma que a assistência técnica 

pública não é funcional na região. Em 2016 foi contatado por pesquisadores para realizar 

experimentos de iLPF na propriedade, transformando parte dela em Unidade de Referência 

Tecnológica (URT) da Emater/GO em parceria com pesquisadores da Embrapa. Como forma 

de se atualizar, o produtor contrata consultores, participa de congressos e eventos como dias 

de campo. 

Finalmente, o produtor C afirma que não dá mais para ter terra somente como reserva 

de valor, sendo necessário que os produtores locais saiam da “caixa”, que invistam na 

qualidade dos solos e em sistemas de gestão para auxiliar seus investimentos, bem como 

propõe que o Estado seja leve e menor, e que a política agrícola seja acompanhada de gestão e 
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fruto de um projeto de desenvolvimento nacional. 

As informações apresentadas pelos produtores A, B e C, revelam o contexto geral da 

região e o potencial a ser desenvolvido. Apesar da ausência institucional e da falta de apoio 

dos governos Estadual e Federal, fica nítido que a mudança de paradigma na produção 

agropecuária local é muito mais uma questão comportamental do que de risco climático 

ambiental, ou só econômico; e, neste sentido, o principal entrave para a efetividade do Plano 

ABC em Nova Crixás é de caráter motivacional. Além disso, a falta de incentivo e segurança 

política/administrativa dos governos reforça uma atitude conservadora dos empresários locais, 

que preferem o modelo tradicional de pecuária, em detrimento das inovações. 

Neste contexto, permanecendo a inoperância do Grupo Gestor Estadual, os cortes no 

orçamento para o Plano ABC no MAPA, a diminuição dos recursos do Programa ABC nos 

próximos planos safras; e demais entraves como a falta de monitoramento técnico e de 

aprimoramento da gestão nas propriedades; o Plano ABC não será capaz de estabelecer um 

novo modelo produtivo na região de Nova Crixás, mesmo com o aporte de recursos 

investidos. 

No entanto, as demandas do campo, relacionadas ao modelo extensivo e de 

monocultura, a apropriação da renda da terra (antes e depois da porteira), os problemas de 

degradação ambiental, e as mudanças climáticas, tendem a obrigar aqueles que dependem de 

fato da agropecuária a buscar inovações para manter-se competitivo. Neste caso, a depender 

do ritmo dos produtores goianos em direção as inovações sustentáveis, Goiás pode contribuir 

para que o Brasil atinja as metas propostas pela Política Nacional de Mudança Climática. 

Assim, o principal alcance aqui identificado é a apresentação dos programas previstos 

no Plano ABC por particulares, empresas de pesquisa, ensino e consultoria públicas e 

privadas, nos vários eventos e publicações identificados, como soluções tecnológicas 

confiáveis e consolidadas para as constantes demandas produtivas, bem como a 

disponibilidade de crédito específico, via Programa ABC, como fonte de financiamento para 

implementar tais soluções. 

Os aspectos levantados nas entrevistas também foram identificados no estudo da FGV 

em Alta Floresta, que cita o fato dos pecuaristas historicamente serem avessos às novas 

tecnologias e técnicas produtivas e de muitos empreendimentos pecuaristas apresentarem 

pastagens velhas e degradadas; além dos problemas de lucratividade; o aumento da demanda 

por crédito para reforma de pastagem; a busca gradativa por produtividade; o nível baixo de 

conhecimento sobre o Programa ABC; as taxas de juros praticadas pelas linhas de crédito do 

Programa ABC que não apresentam diferencial comparativo; os prazos e carências praticados 
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que são diferentes dos informados pelo Programa ABC, pois obedecem às normas e regras 

bancárias; o excesso de complexidade, burocracia e falta de clareza no processo de avaliação 

dos projetos de crédito dentro do Programa ABC, bem como demora no processo de 

avaliação, atrapalhando o planejamento produtivo; a dependência em relação ao assessor 

técnico/projetista para decisão sobre a melhor linha de crédito; a falta de avaliação técnica 

bancária que considere a realidade local; o fato de alguns produtores estarem arrendando parte 

de suas terras aos agricultores para integrar a lavoura à pecuária e auxiliar na reforma da 

pastagem; e a utilização de linhas de crédito variadas (FCO) para tecnologias do Programa 

ABC (RPD). 

As informações levantadas demonstram o potencial a ser desenvolvido com a 

perspectiva de obter maior produtividade, inclusive a partir de soluções tecnológicas 

sustentáveis, com vistas aos novos mercados mundiais mais exigentes, agregando a variante 

ambiental aos produtos agrícolas nacionais. Ou ainda para uma alternativa de 

desenvolvimento rural pautada na agricultura de base ecológica capaz de alcançar ou até 

mesmo superar os ganhos em produtividade obtidos atualmente; ampliando inclusive a 

disseminação do conhecimento, maior motor de transformação social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposição de políticas públicas, como observado, não é suficiente para as 

mudanças que se fazem necessárias, principalmente por serem objetos de recursos de poder, 

exigindo um maior controle e constantes análises para adequação na direção dos objetivos 

propostos. O Estado como principal ator neste processo, deve dar o tom da governança, 

orientando as iniciativas do poder privado, e não o contrário. O Plano ABC, como exposto 

pelos trabalhos analisados, possui grande potencial, porém seus resultados só serão 

alcançados caso haja efetividade em sua implementação, fiscalização no uso dos recursos 

acessados e monitoramento dos resultados alcançados. 

Este estudo propôs discutir sustentabilidade e políticas públicas, bem como aprofundar 

o conhecimento sobre os investimentos realizados com os recursos do Programa ABC, e a 

efetividade da política publica do Plano ABC, como instrumento de mudança para um novo 

paradigma produtivo sustentável em Goiás. Sendo assim, buscou-se entender o que representa 

para a agropecuária goiana o crescente aumento de desembolsos do Programa ABC, 

identificando os caminhos percorridos pela agropecuária no Estado de Goiás no que diz 

respeito aos compromissos assumidos na Política Nacional sobre Mudanças Climáticas, 

identificando os progressos rumo à produção sustentável. 

Mais uma vez, ratifica-se a sugestão de pesquisas de campo nos locais de desembolsos 

(propriedades rurais) como forma de comprovar eficiência no uso dos recursos públicos 

acessados, bem como para receber feedback dos adotantes quanto à política pública. 

Entendendo que toda ação é precedida de uma decisão, tanto para mudar quanto para 

permanecer no modus operandi, também observa-se a importância de se realizar pesquisas de 

caráter comportamental, que identifiquem as motivações para a adoção de inovações no 

campo, incluindo as práticas sustentáveis mitigadoras de GEE previstas no Plano ABC. O 

fator comportamental foi identificado como principal entrave para a efetividade do Plano 

ABC em Nova Crixás, visto que já existem produtores atuando com práticas sustentáveis, 

porém a maioria dos produtores locais permanecem com o modelo tradicional de pecuária 

extensiva, como observado no mapa de uso do solo. 

Um dos aspectos mais importantes do Plano ABC, e de fato uma inovação, foi a 

instituição da linha de crédito, o Programa ABC, associando a política agrícola a um modelo 

produtivo mais sustentável, disponibilizando inclusive recursos para regularização fundiária e 

ambiental. Mas a implementação de fato, em Nova Crixás, segundo produtores locais, 

depende também de capacitação técnica e gerencial para as tecnologias, monitoramento 
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técnico e disponibilidade de recursos com taxas diferenciadas. 

Apesar da existência oficial de um Plano Estadual e do comitê Estadual de Gestão do 

ABC-Goiás, este não tem coordenado efetivamente as ações do Plano ABC no Estado, fato 

que representa falha no aspecto da governança, essencial para efetividade de uma política 

pública. No entanto, o fato da política adotar como programas algumas práticas já 

consolidadas e incluir entre seus parceiros as principais instituições de ensino, pesquisa e 

extensão rural do Estado possibilitou a descentralização de algumas ações (eventos, dias de 

campo, capacitações etc.), as quais têm sido desenvolvidas, principalmente pela Embrapa, 

Emater e SENAR, de forma independente ou em parcerias. Observa-se que existe um 

processo de desenvolvimento em andamento com mudanças em determinadas práticas e o 

Plano ABC é o apoio institucional para tal, mas não representa, até o momento, mudança de 

paradigma no Estado de Goiás, não só por falhas de implementação, mas pela falta de um 

projeto nacional de desenvolvimento que de fato priorize a sustentabilidade em todos os 

setores da economia brasileira. 

Analisado o Sistema Nacional de Crédito Rural, é importante ampliar sua adesão, 

tornando-o mais acessível. Mesmo assim, a diminuição dos valores disponibilizados e 

acessados no Programa ABC pode, não necessariamente, representar retrocesso nas adoções, 

mas apenas a opção por outra linha de crédito mais atraente ou já conhecida pelo produtor 

rural, ou ainda investimentos fora SNCR. Porém, o quantitativo de recursos disponíveis para 

políticas públicas de caráter sustentável no plano safra é extremamente pequeno (cerca de 2%) 

quando comparado ao total disponibilizado, demonstrando que sustentabilidade não é ainda 

uma prioridade na gestão da política agrícola nacional e dentro dos interesses do agronegócio 

brasileiro; apesar dos problemas de produtividade relacionados aos fatores ambientais e da 

oportunidade em atender mercados mais exigentes agregando a variante ambiental aos 

produtos agrícolas produzidos. 

Quanto aos recursos acessados, no comparativo entre Nova Crixás e Ipameri, apesar 

de acessar mais recursos, Nova Crixás não promoveu mudanças significativas em seu 

território, com baixíssima diversidade produtiva, apesar da baixa vulnerabilidade ambiental 

apresentada em grande parte de sua extensão territorial. O município também apresenta 

considerável passivo ambiental, principalmente em suas APPs, demanda a ser suprida, o que 

pode acontecer inclusive por meio do Programa ABC. 

O mapa de qualidade das pastagens demonstrou que 42% das pastagens do município 

estão em processo de degradação, o que justifica os acessos para recuperação de pastagens; 

porém, a eficiência no uso desses recursos públicos só pode ser comprovada com a 
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verificação da melhoria na qualidade das pastagens nas propriedades adotantes; avaliação 

inviabilizada pela garantia do sigilo bancário dos proprietários, e que atualmente só poderá ser 

verificada mediante auditoria realizada pelo próprio governo federal. 

Os fatos e opiniões apurados revelam que os principais entraves para efetividade do 

Plano ABC seriam a falta do diferencial das taxas do Programa em relação a outras linhas de 

crédito, a falta de incentivo do Estado divulgando e priorizando os investimentos mais 

sustentáveis, e o perfil pouco empreendedor de produtores de Nova Crixás, principalmente 

daqueles que possuem a terra somente como reserva de valor. O principal alcance, não só em 

Nova Crixás, mas no Estado, está nas demandas em busca de produtividade em andamento no 

campo resolvidas a partir das soluções tecnológicas apresentadas pelo Plano ABC. 

Os resultados apresentados até aqui evidenciam a necessidade de pesquisas de campo 

e/ou análises por SIG (sensoriamento remoto, por exemplo) que verifiquem nos locais de 

desembolsos os efeitos das adoções, conferindo mais transparência ao Plano ABC no Estado. 

Não por coincidência, muitos aspectos e alguns entraves identificados neste estudo, 

também foram verificados no estudo realizado em Alta Floresta/MT., a exemplo do fato de, 

apesar da crescente consciência ambiental dos produtores, o principal fator de influência no 

processo decisório sobre o crédito rural ser o econômico e de curto prazo, face a uma menor 

preocupação com o longo prazo e a sustentabilidade da atividade produtiva. 
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ANEXO 1: Material de Divulgação do Plano ABC disponibilizado pelo MAPA 
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ANEXO 2: Material de divulgação Projeto ABC Cerrado 
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ANEXO 3: Eventos de divulgação: Sistema iLPF e Fórum sobre suinocultura de baixa 

emissão de carbono 

 

         

 

 


